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Se  o coso  for  o fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

Pt*  prbini  p.jL  IHctn Itiruim 

e suas  associadas 


MAUSA  -METALÚRGICA  DL 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


Piracicaba  S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— * MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 
— - FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
"GHH",  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiencia,  usi- 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.  — 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  -TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


ALDEIRAS 

CONTERMA 


CALDEIRAS  PAFtA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 

ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR’S,  ETC. 

DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 


CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


Ê pràticamente  infinito  o 
número  de  possibilidades 
que  a Fives  Lilles-Cail 
oferece  a quem  queira 
"tirar  dinheiro”  da  cana  de 
açúcar:  desde  o levantamento 
económico  passando  pelo 
estudo  técnico,  fornecimento 
de  maquinaria,  assistência 
permanente  de  operação, 
ensacamento  - lucros  I - para 


cada  fase,  cada  problema,  a Fives 
Lille-Cail  tem  uma  solução  mais  econômica 
e rehtável  para  o senhor.  Não  se  admire : 
trata-se  da  mais  avançada  e especializada 
técnica  mundial  no  ramo. 

Há  150  anos,  industriais  do  açúcar,  de 
mais  de  50  países  diferentes,  têm 
crescido  e prosperado  graças  às 
soluções  pessoais  que  a Fives  Lilles-Cail 
mundial  lhes  tem  garantido. 

Não  terá  chegado  a sua  vez? 


Estudos  técnicos-económicos 
Projetos  de  novas  usinas 
Máquinas  e equipamentos 
Ampliação,  reaparelhamento, 
modernização 

Racionalização  de  operações 
Aumento  de  lucratividade 


agora  no  BRHSIL 

FIVES  LILLE  DO  BRASIL  S.A. 

Av.  Presidente  Vargas,  417-A, 

19.°  andar  - telefones  43-5564,  23.4847  - Rio  de  Janeiro 


TONELADAS 

POR  DIA 


m tm  A <ni  miww  ik  ma<  m mau  m mithjt«c  iau, 


é ecônomfca 


é garantida 


1  — Um  umco  homem  opera  a maquina  E ela  agarra  até  500  Kg 

1 cana  em  cada  operação. 

2 —Carrega  rapidamente  os  veículos  — carretas  ou  caminhões  — 
mentando  sua  capacidade  diaria  de  transporte.  E isto  representa 
nbém  menor  investimento  em  unidades  de  transporte. 

3 — Não  imobiliza  o trator  para  o trabalho  especifico  da  carrega- 
ira.  No  fim  da  safra  é facílimo  remover  a máquina  e liberar  o tra- 
■ para  os  outros  trabalhos  de  rotina. 

4 — e assim  se  paga.  comprovadamente,  na  primeira  safra 


A)  — Robusta,  inteiramente  construída  em  aço.  resiste  as  mais  va- 
riadas e difíceis  condições  de  trabalho  intensivo 

B)  — Sua  manutenção  é muito  simples  trabalha  sem  interrupções, 
de  sol  a sol,  assegurando  a regularidade  do  serviço  de  transporte. 

C)  — Elementos  hidráulicos  testados  em  banco  de  provas  especial, 
suportam  pressões  até  3 vèzes  seu  regímen  normal  de  trabalho 

Homens  que  conhecem  os  problemas  da  lavoura  canavieira  proieta- 
ram,  aperfeiçoam  e constroem  a sua  Carregadeira  de  Cana  Confie, 
como  muitas  dezenas  de  clientes  já  o fazem,  na  experiência  compro-l 

vada  da _ç^nÍ7^J 


NOSSO  FOLHEIO  CMP/5  LHE  DARA  INFORMAÇÕES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAS  - PEÇA-0 


Vendas  em  São  Paulo,  Paraná,  Sta.  Catarina,  Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso,  Goiás,  Triângulo  e Oeste  de  Minas  Gerais: 

Av.  dos  Bandeirantes,  384  - Tels..  2835  e 5395  - C P .58  - Ribeirão  Prètçj,  SP.»  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  e Norte 
de  Minas  Gerais:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Av.  Nilo  Peçanha,  26  - s/  91 7 - Tels.  : 52-9397  e 42-5640  - Rio  de  Janeiro 
GB.  • SERGIPE:  Importadora  de  Maquinas  Agricolas  e Veículos  Ltda.  - Av.  Rio  Branco.  154  - Tel. : 3042  - C.  P 3 - 
Aracaju,  SE  • Alagoas:  Monte  Maquinas  S.  A.  - R.  do  Comércio,  662  - Tel.:  382  - C.  P.  16  - Maceió.  AL.  • Pernam- 
buco, Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Cais  de  Santa  Rita,  60  - Tel/  4-4045  - C.  P.  220  - Re- 
cife, PE  • Ceará  e Piaui:  Estabelecimentos  James  Frederick  Clark  S.  A.  (Casa  Inglesa)  C.  P.  912  - Fortaleza.  CE 


Sistema  Engenhoso 


£4,  CL  ADh^ãO^ 

DE  PARAFUSOS  TRANSPORTADORES... 


Difusão  DDS  para  Cana-de- Açúcar: 

• eficiente  extração  (min.  97%),  mesmo  de  canas  grossas 

• contra-corrente  sem  recirculação  do  caldo 

• nenhum  tratamento  das  águas  de  pressão. 

• matérias  estranhas  não  prejudicam  a operação. 


Informação:  A.V.B.  Comercial,  Agrícola  e Industrial  S.A. 
Rua  da  Consolação  37  — 3’  andar 
Telefone:  35-7000  — Caixa  Postal  7001 
Sãc  Paulo. 


AKTIESELSKABET 
DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER 
COPENHAGA  • DINAMARCA 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 


EXTRAÇÀO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sòbre 
cana  : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 


F 

r 


tando-se  às  condições  de  preparação  I Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 


e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a'  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  "IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 


Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


Avenida  l.°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ”  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

A esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
A direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frente  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos"  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o tra- 
tor nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55. C 


RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 

DATA  E ASSINATURA:  

ENDERÊCO : 

NOME  DA  FIRMA:  


DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 

’ 

— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente  ; I — I 

Parte  trazeira  / 1 I 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado)  1 I 1 

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  I i | 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO ; I I 

i 
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NOSSA  CAPA 

|0  trabalho  de  H.  Estolano  fixa  o cortador 
de  cana,  um  dos  sustentáculos  da  indústria  açu. 
careira.  Êle  é que  inicia  a marcha  do  desenvol- 
vimento de  uma  das  principais  economias  do 
Pais. 


ABRIL— 1966 — 1 


NOTAS  E 'COMENTÁRIOS 


Ü SEMELHANÇA  do  que  ocorreu  em  São  Paulo,  reali- 
zou-se,  em  março  último,  na  capital  pernambucana, 
& um  amplo  debate  sobre  a nova  legislação  açucareira, 

ou  seja  a lei  n.  4.870,  aprovada  pelo  Congresso  Na- 
-J&fl  -BL.  cional  em  fins  do  ano  passado  e elaborada,  como  se 
sabe,  por  técnicos  do  I.A.  A.,  sob  «a  imediata  supervisão  do  Presi- 
dente Paulo  Maciel. 

Em  nossa  edição  anterior,  tivemos  ensejo  de  comentar  o encon- 
tro de  São  Paulo  para  salientar  a sua  importância  e,  sobretudo, 
frizar  êste  detalhe,  que  nos  parece  muito  significativo:  o diálogo 
franco  entre  os  produtores  e a autarquia  açucareira  em  matéria 
de  tanto  relevo,  mostra  da  parte  do  I.A.A.  a intransigente  fideli- 
dade ao  princípio  básico  de  que.  a intervenção  estatal  nos  domí- 
nios da  agroindústria  do  açúcar  jamais  pretendeu  ser  um  ato  de 
força,  uma  como  afirmação  unilateral  do  Estado  naquela  área 
econômica,  afirmação  que  se  negaria,  autoritária  e hostil,  à sau- 
dável prática  democrática  do  convívio  e do  diálogo.  Essa  inter- 
venção, solicitada  na  época  pelos  próprios  interessados,  sempre  se 
orientou  no  sentido  de  uma  colaboração  efetiva,  de  um  entendi- 
mento construtivo,  em  que  se  faziam  ouvir  as  vozes  das  duas  partes 
— Governo  e produtores  — em  consultas,  reclamos  e sugestões, 
livremente  formuladas.  E foi  assim  que  a chamada  política  açu- 
careira se  desenvolveu  em  clima  arejado  de  compreensão  para 
chegar  aos  fecundos  resultados,  que  de  boa  fé  ninguém  contestará. 

As  discussões  em  tomo  da  lei  4 . 870  dão  bem  a medida  da  segura 
orientação  da  autarquia  açucareira  no  que  se  refere  ao  seu  estilo 
de  trabalhar  e tratar  os  interesses  que  lhe  foram  confiados. 

No  “Encontro  Nordestino  do  Açúcar”,  um  ponto  foi  desta- 
cado com  particular  ênfase  — o problema  do  contingentamento, 
sôbrc  o qual  a primeira  comissão  não  hesitou  em  declarar  que  o 
considerava  “como  linha  mestra  do  sistema  de  defesa  dessa  ativi- 
dade setorial  da  economia  do  País,  condicionador  de  todas  as  solu- 
ções que  visam  ao  equilíbrio  da  agroindústria  do  açúcar”.  Ora,  o 
princípio  do  contingentamento  foi  revigorado  na  lei  4.870,  o que 
prova  que  a atual  administração  do  I.A.A.  não  perdeu  de  vista 
o fundamento  essencial  da  política  de  defesa,  quando  se  propôs 
reformular,  para  atualizar,  a legislação  açucareira.  Nem  podia 


ENCONTRO  NORDESTINO 
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s©r  de  outro  modo,  pois  a experiencia  de  outros  povos  e a nossa 
própria  estão  a demonstrar  que  não  pode  haver  uma  política  eco- 
nômica, no  seu  alto  sentido,  sem  que  sejam  atendidos  os  interesses 
de  quantos  empregam  os  seus  esforços  e haveres  numa  deter- 
minada atividade. 

Em  outra  página  desta  edição,  divulgamos  completa  reportagem 
sobre  o Encontro  do  Recife  e através  dela  os  nossos  leitores  terão 
uma  visão  completa  do  que  foi  o memorável  conclave. 

Contudo,  não  deixaremos  de  lhes  chamar  a atenção  para  as 
recomendações  apresentadas  pela  segunda  comissão,  notadamente 
aquelas  que  se  relacionam  com  o levantamento  de  custos,  consubs- 
tanciando medidas  e sugestões  de  indiscutível  oportunidade. 


EXPORTAÇÃO 

O I.A.A.  vendeu,  em  fevereiro  próximo 
findo,  a quantia  de  400  mil  toneladas  de 
açúcar  demerara,  destinadas  ao  mercado 
norte-americano,  para  embarques  em  ju- 
nho, nos  portos  do  Recife  e Maceió.  Foram 
compradores:  Humberto  Costa  Pinto,  20 
mil  toneladas,  ao  preço  de  126,62  dólares ; 
Magalhães  & Cia.,  10  mil  toneladas,  ao 
preço  de  126,15  dólares;  e Fernando  Pes- 
soa de  Queiroz,  10  mil  toneladas,  também 
ao  preço  de  126,15  dólares. 

FIM  DA  CRISE  NO  PARÁ 

Atenuando  a crise  do  açúcar  no  Pará, 
o cargueiro  “Areia  Branca”  descarregou 
5 mil  sacos  no  pôrto  de  Belém.  O “Volta 
Redonda”  e o “Soares  Dutra”  descarrega- 
ram mais  10  mil  e 35  mil  sacos,  respecti- 
vamente. É iniciativa  da  Cooperativa  de 
Usinéiros  de  Pernambuco,  a qual  vai  man- 
ter um  estoque  em  Belém  para  assegurar 
o abastecimento  da  população,  ante  a saí- 
da do  mercado  de  algumas  firmas  que 
operavam  com  o produto. 

CONTRÔLE  NO  LESTE 

Técnicos  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Áleool,  do  Banco  do  Brasil,  da  SUNAB  e 

Brasil  Açucareiro 


do  Ministério  da  Agricultura  estão  exer- 
cendo um  . controle  de  alto  nível  sôbre  a 
produção  açucareira  do  Estado  do  Rio  e 
demais  Estados  produtores  da  região  les- 
te, a fim  de  evitar  que  a organização  do 
sistema  de  comercialização  prejudique, 
numa  época,  os  plantadores  de  cana  e,  em 
fase  diferente,  os  consumidores.  O traba- 
lho contendo  o esquema  de  execução  da 
safra  açucareira  pretende  estabelecer  con- 
dições de  equilíbrio,  mediante  as  quais  as 
usinas  produzam  de  acordo  com  sua  ca- 
pacidade, os  plantadores  de  cana  não  se- 
jam prejudicados  com  o atraso  no  paga- 
mento de  sua  produção  e os  consumidores 
não  fiquem  sujeitos  às  manobras  altistas 
dos  intermediários.  Os  resultados  da  co- 
mercialização da  safra  serão  anotados  pe- 
las autoridades  do  imposto  de  renda,  a 
fim  de  que  seja  uma  verificação  das  pos- 
síveis divergências  entre  as  declarações 
de  renda  e a manifestação  exterior  dos  lu- 
cros obtidos  pelos  que  interferem  no  mer- 
cado. 

AÇÚCAR  SOBE  NO  MUNDO 

Quinze  países  exportadores  de  açúcar 
decidiram  aumentar  para  250  cêntimos 
norte-americanos,  por  libra-pêso,  o preço 
mínimo  FOB  do  açúcar  de  96’  de  polari- 
zação e açúcar  branco.  0 representante  do 
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govêrno  cubano  informou  aos  delegados 
dos  países  signatários  que  apesar  de  seu 
govêrno  não  ter  aderido  ao  convênio,  Cuba 
recomendará  à emprêsa  de  exportação  do 
açúcar  cubano  que  pratique  uma  política 
de  venda  construtiva,  visando  manter  os 
preços  no  mercado  livre.  O acordo  foi  acei- 
to pelos  seguintes  países  produtores:  Ar- 
gentina, Austrália,  Bélgica,  Brasil,  China, 
Colômbia,  Costa  Rica,  Tcheco-Eslováquia, 
Dinamarca,  República  Dominicana,  Equa- 
dor, El  Salvador,  França,  Hungria,  índia, 
Jamaica,  Madagascar,  México,  Holanda, 
Nicarágua,  Peru,  Filipinas,  Polônia,  Áfri- 
ca do  Sul,  Trinidad,  Tobago  e URSS. 

PROTESTO  CONTRA  AUMENTO 

A decisão  de  permitir  o aumento  da 
quantidade  de  açúcar  estrangeiro  no  mer- 
cado norte-americano,  foi  severamente  cri- 
ticada por  25  membros  da  Câmara  dos 
Representantes  daquele  País,  que  assina- 
laram que  tal  ação  estava  depreciando  os 
processos  do  produto  doméstico.  O protes- 
to está  contido  numa  carta  enviada  pelos 
congressistas  ao  Sr.  Orville  Freeman,  Se- 
cretário de  Agricultura  dos  Estados  Uni- 
dos, sendo  todos  representantes  de  esta- 
dos produtores  de  açúcar. 

SAFRA  POTIGUAR 

Deverá  atingir  meio  milhão  de  sacas  a 
produção  de  açúcar  da  atual  safra  poti- 
guar. Até  agora,  já  foram  contabilizadas 
430  mil  sacas,  provenientes  das  Usinas 
Estivas,  Ilha  Bela  e São  Francisco. 

CURITIBA  FESTEJA  ANIVERSÁRIO 

Completando  mais  um  aniversário,  com 
a inauguração  de  várias  obras,  entre  elas 
a amplificação  da  avenida  Marechal  Flo- 
riano,  Curitiba  conta  atualmente  com  650 
mil  habitantes,  sendo  umas  das  capitais 
brasileiras  que  mais  progridem.  O cres- 
cimento demográfico  da  cidade  começou  a 
fazer-se  notar  em  1940  quando  já  alcan- 
çava 140  mil  habitantes,  triplicando,  por- 
tanto em  dois  decênios.  Curitiba  é um  dos 
centros  culturais  do  país.  Dos  16  jornais 
que  ali  circulam,  9 são  editados  na  capital 
paranaense  que,  a par  disso,  possue  duas 
estações  de  televisão  e famoso  centro  uni- 
versitário de  ensino  técnico  e letras  clás- 
sicas . 


INVESTIMENTO  NO  CAMPO 

Com  vistas  a estabelecer  bases  para  o 
real  desenvolvimento  agropecuário  do 
país,  foram  mobilizados  recursos  da  or- 
dem de  um  trilhão  de  cruzeiros  para  inves- 
timentos nos  campos.  O Ministro  da  Agri- 
cultura está  articulado  com  as  agências 
oficiais  de  crédito,  notadamente  o Banco 
do  Brasil,  a fim  de  promover  a aplicação 
racional  de  fundos  específicos  em  diferen- 
tes setores  de  produção,  tendo  como  alvos 
principais  o abastecimento  do  mercado  in- 
terno e aumento  da  exportação  de  produ- 
tos da  terra. 

PRODUÇÃO  INDIANA 

A produção  de  açúcar  indiano  em  janei- 
ro do  corrente  ano  somou  675  mil  tonela- 
das métricas,  segundo  foi  oficialmente 
anunciado.  Para  os  primeiros  três  meses 
da  corrente  temporada,  a produção  indiana 
ficou  em  1.480  mil  toneladas,  o que  se 
compara  com  as  1.435  mil  da  temporada 
anterior . 

REUNIÃO  DE  VIÇOSA 

O Ministro  Nei  Braga,  da  Agricultura, 
comparecerá  à abertura  dos  trabalhos  do 
II  Encontro  Nacional  de  Técnicos  em  In- 
formação Agrícola,  a realizar-se,  no  mês 
de  maio  vindouro,  na  cidade  de  Viçosa,  se- 
gundo recentes  informações  de  seu  gabi- 
nete. Além  do  Ministro,  também  compare- 
cerão o Governador  Israel  Pinheiro,  o se- 
cretário-geral da  Agricultura,  Sr.  Maurí- 
cio Reis  Rangel,  e o titular  da  Secretaria 
de  Agricultura,  de  Minas  Gerais,  Sr.  Eva- 
risto  de  Paula. 

VERBA  PARA  A AGRICULTURA 

Com  o objetivo  de  intensificar  os  pro- 
gramas de  esclarecimento  e assistência 
técnica  junto  aos  agricultores  gaúchos,  a 
Associação  Brasileira  de  Crédito  e Assis- 
tência Rural  (ABC AR),  acaba  de  destinar 
a verba  expressiva  de  seiscentos  milhões 
de  cruzeiros. 

24  MILHÕES  DE  ÁRVORES  EM  TRÊS 
ANOS 

Através  da  supervisão  do  Secretário  de 
Agricultura  de  Minas  Gerais,  Sr.  Evaris- 
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to  Soares  de  Paula,  e do  Presidente  do  Ins- 
tituto Estadual  de  Florestas,  Sr.  Arlindo 
de  Paula  Gonçalves,  terá  início  no  corren- 
te mês  de  abril  uma  campanha  de  reflo- 
restamento,  que  prevê  o plantio  de  24  mi- 
lhões de  árvores  em  território  mineiro 
em  três  anos,  de  acordo  com  a seguinte 
programação:  4 milhões  no  primeiro  ano, 
8 no  segundo  e 12  no  terceiro. 

AGRICULTORES  TÊM  CARTEIRA  007 

Na  cidade  de  Belo  Horizonte,  a Delega- 
cia Regional  do  Trabalho  efetuou  a entre- 
ga das  25  primeiras  carteiras  de  registro 
profissional  de  empregados  rurais,  que  se- 
rão expedidas  dentro  da  série  007.  A pri- 
meira carteira  da  nova  série  ficou  com  o 
lavrador  Belírio  de  Oliveira,  de  43  anos, 
pai  de  cinco  filhos,  que  trabalha  como  cor- 
tador de  cana-de-açúcar  em  uma  usina  de 
Ponte  Nova. 

PUBLICAÇÃO  FRANCESA  DEDICADA 
AO  BRASIL 

A Universidade  de  Toulouse,  um  dos 
mais  importantes  centros  de  alta  cultura 
da  França,  mantém  entre  os  seus  diversos 
órgãos  o Instituto  de  Estudos  Hispânicos, 
Hispano-Americanos  e Luso-Brasileiros, 
que  é,  por  sua  vez,  responsável  pela  revis- 
ta “Caravelle”,  da  qual  recebemos  o núme- 
ro 5,  correspondente  ao  ano  passado  e de- 
dicado ao  Brasil. 

Trata-se  de  uma  publicação  de  alto  ní- 
vel intelectual  e científico,  que  conta  com 
a colaboração  de  renomados  especialistas, 
e demonstra  o profundo  interêsse  que  os 
países  e os  povos  do  mundo  hispânico  e 
luso-brasileiro  despertam  nas  grandes  uni- 
versidades européias. 

Êste  número  de  “Caravelle”,  um  volume 
de  boa  feição  gráfica  e mais  de  150  pági- 
nas, ocupa-se  do  Brasil,  através  de  arti- 
gos de  estudiosos  brasileiros  e francêses, 
enfocando  com  precisão  e excelente  infor- 
mação vários  problemas  de  ordem  literá- 
ria, social  e econômicas  do  nosso  país.  É 
um  conjunto  de  trabalhos,  cientificamen- 
te orientados,  esclarecedores,  que  muito 
contribuirão  para  dar  do  Brasil  uma  ima- 
gem segura  e realista. 

Abre  o volume  uma  apresentação  do 
Prof.  Jean  Roche,  seguindo-se  dois  estu- 
dos sôbre  o romance  brasileiro  de  Guilher- 
mino  Cesar  e Nelly  Novaes  Coelho,  profes- 
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sôires  respectivamente  das  Universidades 
do  Rio  Grande  do  Sul  e de  São  Paulo;  dois 
ensaios  dos  professores  Paulo  Rónai  (sô- 
bre a língua  brasileira)  e Milton  Santos 
(sub-desenvolvimento  no  Estado  da  Ba- 
hia) constituem  a contribuição  brasileira. 
Escrevem  ainda  os  especialistas  franceses 
R.  Cantei,  F.  Vilespy,  J.  R.  Boudeville,  F. 
Mauro  e J.  Roche. 

EUA  MANTÉM  MÉDIA 

Embora  a demanda  absoluta  de  açúcar 
no  mercado  consumidor  norte-americano 
venha  aumentando  na  razão  direta  do  in- 
cremento populacional,  a elasticidade-ren- 
da  e o consumo  per  capitei  nos  Estados 
Unidos  não  se  modificaram  sensivelmente 
em  mais  de  três  lustros,  no  setor  açucarei- 
ro. Em  1956,  com  uma  população  de  168,2 
milhões  de  habitantes,  seu  consumo  global 
foi  de  8.903.877  toneladas,  corresponden- 
do a um  per  capita  de  98.96  libras.  Em 
1965,  com  população  de  193,9  habitantes, 
consumiu  10.028.368  e uma  média  per 
capitei  de  96.66  libras. 

CENTRO-SUL 

A presença  de  uma  forte  produção  açu- 
careira no  Centro.-Sul  do  país  tem  sido  res- 
ponsável por  sensível  queda  no  transporte 
costeiro  da  mercadoria.  Os  números  que 
expressam  essa  queda  dão  idéia  aproxima- 
da do  fenômeno,  que  tem,  entretanto,  ou- 
tras causas  coadjuvantes.  Veja-se: 


Cabotagem 

(tond 

Anos 

502.410 

1960 

419.619 

1961 

407.851 

1962 

170.696 

1963 

248.402 

1964 

Verifica-se  uma  alteração  geográfica  da 
cabotagem,  visto  como  a produção  nor- 
destina tem  sido  encaminhada,  em  maior 
escala,  para  o Norte  do  País. 

JAPONÊSES  adiam  IMPORTAÇÕES 

Por  questões  de  alteração  nos  progra- 
mas de  operação  das  refinarias  japonêsas, 
os  importadores  de  açúcar  do  Japão  estão 
procurando  modificar  os  compromissos  as- 
sumidos com  vários  exportadores.  Estão 
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no  caso  a Austrália,  Natal  e Cuba,  que 
contrataram  partidas  vultosas  com  aquêle 
pais,  num  montante  de  200  mil  toneladas. 
Os  japonêses  alegam  que  até  o final  do 
presente  semestre  a situação  das  suas  re- 
finarias perdurará,  obrigando-os  ao  adia- 
mento anunciado. 

ESTATÍSTICAS 

Técnicos  do  Ministério  da  Agricultura 
em  reunião  presidida  pelo  Secretário-Geral 
daquela  Pasta,  Sr.  Maurício  Rangel  Reis, 
debateram  a adoção  de  novos  métodos  na 
coleta  de  dados  estatísticos  para  previsão 
das  safras  agrícolas,  inclusive  com  a uti- 
lização de  fotografias  aéreas.  Embora  re- 
partições especializadas  do  Ministério  ve- 
nham realizando  periodicamente  êsse  tra- 
balho, a estatística  da  produção  ainda  se 
ressente  de  dados  mais  positivos  e atuali- 
zados, e os  novos  métodos  evitariam  gran- 
des prejuízos  decorrentes  das  falhas  veri- 
ficadas no  sistema  atual. 

CONSELHO  INTERNACIONAL 
PEDE  APOIO 

O problema  dos  preços  internacionais  é 
preocupação  permanente  dos  países  pro- 
dutores. Questão  fundamental  para  o Con- 
selho Internacional  do  Açúcar  reside  no 
apoio  que  deve  receber  para  a política  tra- 
çada no  assunto.  Da  fixação  dos  preços, 
sua  estabilidade  e o respeito  às  normas 
traçadas  depende  toda  a conjuntura  açu- 
careira internacional.  Neste  sentido,  os 
membros  do  Conselho  voltaram  a reunir- 
se  em  Londres,  para  elaborar  um  progra- 
ma de  ação  capaz  de  dar  eficácia  à políti- 
ca elaborada  oportunamente. 

ÍNDIAS  OCIDENTAIS 

Com  1.369.300  toneladas  de  produção 
na  presente  safra,  as  índias  Ocidentais 
Britânicas  preparam-se  para  exportar  na- 
da menos  de  1.217.593  toneladas  longas, 
segundo  elementos  fornecidos  ao  mercado 
internacional  pela  Associação  açucareira 
local. 

CANA  65/66 

39,9  milhões  de  toneladas  é a previsão 
da  safra  de  cana-dç-açúcar  para  o Centro- 
Sul,  conforme  estimativas  do  próprio 
I.A.A.  Essa  produção  está  dividida  nas  se- 


guintes cotas : São  Paulo,  29,7  milhões ; Rio 
de  Janeiro,  5,7  milhões ; o restante  caberá 
aos  demais  Estados  da  Região. 

QUOTAS  NOS  ESTADOS  UNIDOS 

O Departamento  de  Agricultura  distri- 
buiu a seguinte  nota: 

Audiência  em  Nova  Orleãs  para  distribui- 
ção de  quotas  continentais  de  cana-de-açú- 
car. 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  realizou,  a 6 de  feverei- 
ro, audiência  pública  relativa  à distribui- 
ção da  quota  açucareira  para  a área  con- 
tinental, na  Sala  Century  do  Hotel  Mon- 
teleone  em  Nova  Orleãs,  Luisiana.  Essa 
distribuição  de  quotas  é necessária  a fim 
de  proporcionar  a cada  usineiro  da  zona 
canavieira  continental  uma  oportunidade 
equitativa  de  negociar  o produto  dentro 
da  quota  de  1966 . Estava  em  curso,  à data 
desta  comunicação,  uma  distribuição  pre- 
liminar de  uma  parte  da  quota  de  1966,  na 
expectativa  de  que  se  estabelecessem  as 
quotas  definitivas  par  todo  o ano  corrente. 

EXPORTAÇÕES  E SACARIA 

A Divisão  de  Exportação  divulga  que 
foram  exportados  576.203  sacos  de  açú- 
car no  mês  de  fevereiro,  ao  valor  de. . . . 
US?  1.320.273,06  e Cr?  2.904.600.764. 
Da  safra  65/66,  as  quantidades  e valores 
exportados  montam  a 12.652.245  sacos 
incluindo-se  5.681.112  sacos  de  demera- 
ra  da  safra  64/65,  a US$  23.376.157,53 
e Cr?  42.691.560.970,  além  de  175.580 

sacos  de  cristal,  montando  em 

US?  451.572,29  e Cr?  824.117.610,  tu- 
do somando,  na  citada  safra  de  65/66  a 
US?  51.196.332,88  e Cr?  98.994.697.165 
em  açúcar. 

O álcool  exportado  foram  37.436.878 

litros,  da  safra  65/66,  que  renderam 

US?  1.855.576,00  e Cr?  3.870.135.955. 

Em  aguardente,  a exportação  atingiu 
179.500  litros,  da  safra  64/65,  com  ren- 
dimento de  US?  58.050,30  e 

Cr?  105.941.797. 

Durante  fevereiro,  ainda,  o movimento 
de  venda  de  sacaria  de  algodão  foi  de  220 
mil  unidades,  ao  valor  de  Cr?  46 . 920 . 000, 
e de  205.500  sacos  de  juta,  ao  valor  de 

Cr?  64.475.000,  somando  ambos 

Cr?  111.395.000.  O movimento  anual,  no 
setor,  foi  dç  655.630  sacos  de  algodão  no. 
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valor  de  Cr$  133.449.730  e de  525.780  sa- 
cos de  juta,  ao  valor  de  Cr$  147.897.760, 
totalizando  Cr$  281.347.490. 


I.A.A.  E RADIOATIVIDADE 

Recentemente,  o economista  Paulo  Ma- 
ciel, presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  celebrou  acordo  com  o Institu- 
to de  Física  da  Pontifícia  Universidade 
Católica,  representada  no  ato  pelo  Padre 
Thomas  Cullen,  através  o qual  o I.A.A. 
ofertará  o açúcar  necessário  ao  seu  pro- 
grama de  pesquisas  sôbre  radioatividade. 
As  referidas  pesquisas  serão  levadas  ao 


conhecimento  do  l9  Congresso  Internacio- 
nal de  Proteção  Contra  a Radiação. 

GUANABARA  CONTA  TEMPO 

Não  poderíamos  deixar  sem  registro, 
nesta  oportunidade,  o transcurso  no  21  de 
abril,  do  6"  aniversário  da  criação  do  Es- 
tado da  Guanabara.  A coincidência  dessa 
data  com  a celebração,  também,  do  dia  de 
Tiradentes  — o Mártir  da  Independência 
— tem  deixado  o aniversário  da  Cidade- 
Estado,  pràticamente  longe  das  atenções 
do  povo  que  a habita.  A Guanabara  está 
necessitando  de  entusiasmo.  Que  o seu  dia 
festivo  seja  mais  lembrado. 


Esta  é a maquete  da  Concha  Acústica  de  Jaboticabul,  São  Paulo,  que  o 
Lions  Clube  local  planeja  e trata  de  executar.  Zona  densamente  canavieira , 
é servida  pelas  usi/nas  Sta.  Adélia,  São > Carlos,  Anhumas,  naquela  cidade, 
pela  São  Mariinho,  em  Pradópolis,  Bonfim,  em  Guariba,  Contendas,  em 
Taquaritinga,  Sta.  Ernestina,  em  Matão,  São  Francisco,  em  Sertãozinho e 
São  Vicente,  em  Pitangueiras,  todos  municípios  vizinhos . O projeto,  cuja 
beleza  pode  ser  aqui  constatada,  guarda  importância  social  relevante , como 
centro,  a que  se  destina  a Concha,  para  obra  educacional,  esportiva,  de 
exibição  teatral  e cinematográfica,  com  fins  pedagógicos  e recreativos.  A 
foto  foi  cedida  ao  Brasil  Açucareiro  p\elo  diretor  do  Lions,  em  Jaboticabal, 

Sr.  José  Eugênio  Tramontano. 
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“Só  os  grande  corações  sabem 
quanta  glória  há  em  ser  bom.” 

SÓFOCLES 


EM  a intenção  de  olvidar  a ação  dinâmica  de  tantos 
outros  timoneiros  do  I.A.A.,  ou  diminuir-lhes  as 
qualidades  pessoais,  cremos  ter  esta  Casa  atingido  a 
completa  síntese  da  sua  história  no  binômio  Leonar- 
do Truda-Paulo  Maciel.  Os  magnos  problemas  da 
agroindústria  — oriundos  de  várias  regiões  do  País 
— encontraram  soluções  objetivas  e elevadas  graças  à visão  des- 
ses ilustres  administradores  quando  à frente  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel,  jovem  economista  pernam- 
bucano que  atualmente  dirige  esta  Autarquia,  aniversariou  no 
dia  15  de  abril.  Antes  de  sua  investidura  como  Presidente  do 
I.A.A.,  dia  13  de  maio  de  1964,  ocupara  no  Estado  de  Pernam- 
buco importantes  cargos  públicos  como  os  de  Secretário  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda,  Presidente  do  Banco  do  Estado,  além  dos  va- 
liosos serviços  prestados  como  economista  ao  Instituto  Joaquim 
Nabuco  de  Pesquisas  Sociais  e relator  de  assuntos  económicos- 
sociais  do  Grupo  de  Estudo  do  Açúcar  (GEA) . 

Desde  o início  de  sua  profícua  gestão,  todos  nós  sentimos  nele, 
não  apenas  o Chefe  competente,  humano  e justo,  mas  alguém 


predestinado  a colocar  o I.A.A.  em  plano  de  incomum  relevo. 
A maneira  fidalga  de  tratar  com  os  subordinados,  a admirável 
facilidade  com  que  assimilou  e dominou  as  complexas  questões 
do  mundo  canavieiro  nacional,  tornaram-no  digno  da  simpatia 
e do  respeito  de  todos . 

Hoje  orgulhamo-nos  do  nosso  Presidente  Paulo  Maciel,  — hábil 
manipulador  dos  temas  econômicos  na  sua  área  de  ação  admi- 
nistrativa — que  conseguiu  de  forma  brilhante  e objetiva  a re- 
formulação da  política  canavieira  e a definitiva  posição  finan- 
ceira do  I.A.A.  Êle  passou  com  distinção  no  teste  que  o seu 
campo  de  ação  lhe  impusera  inesperadamente.  Uma  razão  a 
mais,  sem  dúvida,  para  que  ao  ensejo  da  data  festiva  de  15  de 
abril  todo  o I.A.A.  comungue  da  mesma  sincera  e espontânea 
alegria.  Os  seus  mais  acérrimos  críticos  hoje  o respeitam.  Nada 
ofuscará  a atuação  magnífica  de  Paulo  Maciel  à frente  do  I.A.A., 
que  soube  divulgar  e engrandecer  como  nenhum  outro. 


CLAR1BALTE  PASSOS 
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10  que  bem  caracteriza  um 
verdadeiro  líder  c a sua  ma- 
neira de  tratar  os  problemas 
í,  ie  seus  liderados.  Além  de  pro- 
var sua  capacidade  como  ad- 

Bministrador  — completa  dina- 
mização na  solução  dos  pro- 
blemas canavieiros  — o Presi- 
dente do  I.A.A  sempre  se  con- 
duziu com  espirito  de  aVa  jus  - 
tiça  nas  decisões  das  reivindi- 
cações dos  seus  funcionários. 

Por  êste  motivo  é que  seus  auxiliares  mais  diretos  — naturalmente  refletindo  o 
pensamento  de  todos  os  colegas  da  autarquia  — reuniram-se  no  dia  15  dêste  mês 
não  para  homenagear  o Presidente,  mas  o homem:  Paulo  Frederico  cio  Rêgo  Maciel. 
Na  foto,  êle  é quem  agradece  às  homenagens. 


mm 


* 


Ninguém  melhor  que  o procurador  Motta  Maia  para  saudar  o homenageado  ( foto  à 
esquerda) . Pado  ao  seu  convívio  diário  com  o economista  Paulo  Maciel,  pôde  o diretor 
da  DAP  melhor  expressar  o reconhecimento  dos  funcionários  do  I.A.A. 

Na  foto  à direita,  o casal  Paulo  Maciel  aprecia  um  excelente  trabalho  de  H.  Estolano 
na  ampliação  da  fotografia  de  um  engenho.  Foi  uma  modesta  lembrança  oferecida 
pelos  funcionários  do  Serviço  de  Documentação  do  I.A.A. 


J 


Em  magnífico  trabalho  da  funcioná- 
ria Rosa  Rezende , eis  aí  o original  bôlo 
presenteado  pelos  funcionários  do  Gabi- 
nete ao  homenageado.  Em  forma  de 
uma  fazenda,  destacam-se  a CASA 
GRANDE  do  administrador  e um 
engenho. 


■ 


Nos  flagrantes  ao  lado,  dois  aspectos, 
Acima,  o presidente  ladeando  d.  Telma  Maciel. 
No  outro,  alguns  dos  presentes:  os  srs.  Cla- 
ribalte  Passos,  Francisco  Oiticica,  Lycurgo 
Velloso,  Haroldo  Carneiro  Leão  e Francisco 
Watson. 

(FOTOS  DE  CLOVIS  BRUM) 


REFORMA  SOCIAL  DO  AÇÚCAR 


I.A.A.  INCENTIVA  COOPERATIVAS 
MISTAS  PARA  OS  LAVRADORES 


Empenhado  em  executar  a política  agrá- 
ria do  Govêmo  Castelo  Branco,  o Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool  vem  estimulando 
o plano  de  Cooperativas  Mistas  de  Lavra- 
dores, já  iniciado  em  Pernambuco,  em  al- 
gumas usinas,  visando  a implantação  de 
um  nôvo  sistema  de  uso  da  terra  — capaz 
de  converter-se  em  instrumento  eficaz  de 
uma  reforma  social  em  áreas  agroindus- 
triais  do  açúcar. 

Estão  convencidos,  Govêrno  e indus- 
triais, disse  o Sr.  Paulo  Maciel,  que  so- 
mente através  da  perspectiva  de  ascenção 
social  obtida  com  o trabalho  familiar  e 
passando  o homem  a um  outro  skitus  — o 
de  proprietário,  poder-se-á  alcançar  maior 
produtividade,  tão  almejada  por  um  país 
que  trabalha  com  afinco  para  atingir  grau 
crescente  de  desenvolvimento  e maior  equi- 
líbrio nas  relações  entre  os  fatores  da 
produção,  tão  úteis  a. um  país  que  precisa 
de  estabilidade  política. 

O Plxmo  — Explicando  o plano  em  exe- 
cução nas  usinas  Massauassu,  Timbó-Assu 
e Serro  Azul  — informou  o Presidente  do 
I.A.A.  que  aquelas  empresas  colocaram  à 
disposição  de  seus  trabalhadores  parcelas 
de  terra,  onde  os  mesmos  poderão  cultivar 
ao  lado  da  cana  que  lhe  dará  uma  garan- 
tia econômica  fundamental,  outras  lavou- 
ras, ajudados  por  seus  familiares,  alcan- 


çando, com  isso,  melhor  rendimento  do 
que  lhes  é propiciado  pelo  salário  apenas  e 
organizando  uma  nova  camada  em  ascen- 
ção, uma  espécie  de  classe  submédia,  que 
atenuará  as  tensões  sociais. 

Mobilização  — Para  a adequada  execu- 
ção dêsse  programa,  eminentemente  eco- 
nômico e social,  uma  vez  que  com  êle  será 
reduzido  o desemprêgo  e possibilitado 
maior  rendimento  agrícola,  as  emprêsas 
têm  contado  com  a ajuda  financeira  dire- 
ta do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e 
orientação  de  técnicos  do  I.A.A.,  do  INDA, 
representando  tudo  isso,  em  última  análi- 
se, dinheiro,  sementes,  animais  de  traba- 
lho e implementos  agrícolas. 

O I.A.A.  também  está  interessado  em 
facilitar  a democratização  de  capital  de 
usinas  do  Nordeste. 

Prepara-se  para  apoiar  financeira- 
mente a aquisição  de  ações,  pelos  lavrado- 
res e trabalhadores,  de  modo  a tornar  a 
usina  uma  empresa  democratizada.  Pro- 
cura, além  disso,  fixar  cotações  em  Bolsas, 
das  ações  dessas  emprêsas,  adequando-se. 
assim,  às  recentes  instruções  sôbre  mer- 
cado de  capital  e democratização  de  em- 
prêsas . 

O caso  em  estudo  da  Usina  Mussurepe 
representa  inciativa  pioneira  no  assunto. 
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ENCONTRO  NORDESTINO  DO  AÇÚCAR 


O problema  do  açúcar,  básico  para  a economia  do  Nor- 
deste, foi  amplamente  debatido  nos  dias  8,  9 e 1 0 de  março 
em  Recife.  Com  a presença  de  170  representantes  de  onzé 
Estados,  além  de  cinco  delegados  da  República  Federal 
Alemã,  instalou-se  na  capital  pernambucana,  sob  a presi- 
dência do  Ministro  Cordeiro  de  Farias,  o Encontro  Nor- 
destino do  Açúcar,  certame  que  se  destinou  a fornecer 
subsídios  à regulamentação  da  Lei  4.870.  Industriais,  mili- 
tares e o Presidente  do  I.A.A.,  economista  Paulo  Maciel, 
estiveram  presentes  à inauguração  e aos  trabalhos  que 
transcorreram  em  clima  de  entendimento  e cordialidade. 

A seguir,  publicamos  na  íntegra  o Relatório  Geral  do 
Professor  Murilo  de  Barras  Guimarães,  trabalho  que  narra 
com  muita  propriedade  os  acontecimentos  dêste  impor- 
tante Encontro. 

O Encontro  Nordestino  do  Açúcar,  pro- 
movido pela  indústria  açucareira  de  Per- 
nambuco, com  a participação  das  repre- 
sentações dos  demais  Estados  produtores 
da  região,  de  técnicos  do  I.A.A.,  do  Go- 
vêrno  Estadual  e de  órgãos  de  classe,  rea- 
lizou-se na  cidade  do  Recife,  na  sede  do 
Clube  Internacional,  durante  os  dias  8,  9 
e 1Ó  de  março  de  1966. 

O Encontro  foi  honrado  com  a presença 
de  Ministros  de  Estado,  Governadores  de 
Estados  da  região,  Presidente  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool,  prefeitos  muni- 
cipais, autoridades  civis,  militares  e ecle- 
siásticas e de  estudiosos,  interessados  nos 
problemas  da  agroindústria  açucareira  do 
Nordeste. 

Inaugurado  em  sessão  solene  no  dia  8 
de  março,  sob  a presidência  do  Ministro 
Osvaldo  Cordeiro  de  Farias,  nela  discur- 
saram o Presidente  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco  Limitada,  o Dr. 

Armando  de  Queirós  Monteiro,  o Presi- 
dente da  Cooperativa  de  Alagoas,  Dr. 

Evaldo  Inojosa,  o Presidente  do  Instituto 


do  Açúcar  e do  Álcool,  e encerrando  a ses- 
são, o excelentíssimo  Sr.  Ministro  Presi- 
dente da  Mesa.  As  orações,  além  da  sau- 
dação aos  convencionais,  versaram  scbre 
temas  da  agroindústria  do  açúcar  e sôbre 
problemas  específicos  com  que  ela  se  en- 
tremostra no  Nordeste  brasileiro. 

Os  trabalhos  se  desenrolaram,  em  segui- 
da, nos  estudos  e debates  das  proposições 
apresentadas  pelos  representantes  dos  ór- 
gãos de  classe,  perante  seis  comissões  a 
quem  foi  distribuído  o encargo  de  aprecia- 
ção dos  diferentes  itens  do  ternário  orga- 
nizado. Os  relatórios  dessas  comissões, 
contendo  as  conclusões  dos  trabalhos,  fo- 
ram submetidos  à apreciação  do  Plenário 
que  os  aprovou  em  reunião  realizada  no 
dia  9. 

O Encontro  Nordestino  do  Açúcar  teve 
como  finalidade  essencial,  a apresentação 
de  subsídios  para  regulamentação  da  Lei 
número  4 . 870  de  l9  de  dezembro  de  1965, 
que  reestruturou  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aparelhando  essa  autarquia,  com 
recursos  financeiros  e poderes  administra- 
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tivos  necessários  à planificação  e defesa 
da  economia  açucareira  nacional.  Como 
objetivo  secundário,  tratou  o conclave  de 
problemas  preliminares  do  futuro  “plano 
de  safra  a ser  elaborado  pelo  I.A.A.  e re- 
colheu moções  e indicações  de  diversos  in- 
teressados. 

Cabendo  ao  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  a iniciativa  e a responsabilidade  da 
regulamentação  da  citada  lei  4.870,  a par- 
ticipação dos  seus  técnicos  nas  reuniões 
das  diferentes  Comissões  teve  o sentido 
essencial  de  assessoramento  dos  trabalhos. 

Aprovados  em  sessão  plenária  do  En- 
contro, os  relatórios  das  Comissões,  com 
base  nas  suas  recomendações,  foi  elabora- 
do êste  relatório  geral  dos  trabalhos  con- 
tendo as  indicações  e os  subsídios  para  a 
regulamentação  da  lei  4.870  e,  em  separa- 
do, as  contribuições  representadas  por  mo- 
ções e outros  pronunciamentos  dos  partici- 
pantes da  convenção.  O relatório  final  as- 
sim elaborado,  deverá  ser  apreciado  na 
sessão  plenária  de  encerramento  do  En- 
contro . 

Na  formulação  do  presente  relatório 
vão  transcritas,  em  resumo,  as  resoluções 
do  Plenário  que  aprovaram  as  recomen- 
dações das  Comissões  e as  moções  e outras 
proposições  a êle  apresentadas. 

Figuram  em  anexo,  os  relatórios  par- 
ciais das  Comissões  e o inteiro  teor  das 
moções. 

PRIMEIRA  COMISSÃO 

A primeira  Comissão  que  teve  como  pre- 
sidente o Dr.  Osman  Loureiro  e como  re- 
lator o Dr.  Antiógenes  Chaves,  cuidou  do 
capítulo  I da  Lei  intitulada  “Da  produ- 
ção” . 

Esta  Comissão  deu  ênfase  ao  problema 
do  contingentamento  da  produção  açuca- 
reira, considerando-o  como  linha  mestra 
do  sistema  de  defesa  dessa  atividade  se- 
torial da  economia  do  País  condicionador 
de  tôdas  as  soluções  que  visam  ao  equilí- 
brio da  agroindústria  de  açúcar  do  País. 
Revigorado  o princípio  do  contingenta- 
mento pela  Lei  4.870  e fortalecido  pelas 
normas  específicas  dêsse  diploma  legal, 
cumpre  ao  I.A.A.  dar-lhe  rigorosa  execu- 
ção, para  o que  conta  a autarquia  açuca- 
reira com  a capacidade  e determinação  do 
seu  atual  presidente,  Dr.  Paulo  Maciel  e 
com  o apoio  e a colaboração  dos  produtores 
de  açúcar  do  Nordeste.  Foi  êste  princípio 
do  contingentamento  a tônica  de  todo  o 


Encontro  constantemente  referido  e de- 
fendido nos  trabalhos  de  outras  Comis- 
sões. 

No  tocante  à regulamentação  da  Lei 
número  4.870,  a 1*  comissão  recomendou: 

a)  esclarecimento  dos  critérios  instituí- 
dos no  § 5*  do  artigo  primeiro  da  lei  para 
distribuição  da  quota  agrícola,  conseqüen- 
te  aos  aumentos  de  quota  de  produção  in- 
dustrial, entre  as  usinas  e os  seus  forne- 
cedores de  cana. 

Nesse  ponto,  o parecer  da  Comissão  foi 
reformado  pelo  plenário  e aditado  de  nova 
recomendação,  de  autoria  da  bancada  de 
Alagoas.  Foi  aprovada  a sugestão  de  que 
o regulamento  deveria  esclarecer  que  a 
distribuição  da  quota  agrícola  resultante 
do  aumento  da  quota  de  produção  indus- 
trial. teria  de  ser  distribuída  na  proporção 
de  60%  para  os  fornecedores  e 40%  para 
a usina,  incluída  nessa  percentagem  dos 
fornecedores,  a parcela  de  20%  prevista 
no  artigo  2?  da  lei.  O critério  “da  média 
de  entrega  de  cada  fornecedor  no  último 
triénio”,  consignado  no  final  do  referido 
§ 5*,'  deveria  valer  para  distribuição  pro- 
porcional, entre  os  fornecedores  da  per- 
centagem de  60%  a êstes  atribuída. 

b)  Na  regulamentação  do  § 79  dêste 
mesmo  artigo  primeiro,  deve  ficar  escla- 
recido que  a eventual  destinação  de  parte 
do  aumento  de  quota  de  produção  de  açú- 
car para  “a  montagem  de  novas  usinas  em 
regiões  ecológicas  adequadas  à exploração 
da  cana-de-açúcar  e onde  os  índices  de 
consumo  sejam  superiores  à produção  do 
Estado”,  só  poderá  ser  feita  sem  prejuízo 
do  aproveitamento  integral,  em  condições 
econômicas,  do  potencial  agroindustrial 
açucareiro  do  Nordeste,  de  acordo  com  cri- 
térios definidos  pela  Sudene. 

c)  a 1*  Comissão  deliberou  encaminhar 
ao  plenário  sem  parecer,  a indicação  do 
Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  no  Es- 
tado das  Alagoas,  contendo  o pleito  de  que 
“o  I.A.A.  promova  de  imediato  a distribui- 
ção das  quotas  das  emprêsas  sub-limita- 
das  econômicamente  e que  as  reduções  aca- 
so ocorrentes  nas  quotas  de  produção,  não 
incidam  nos  contingentes  dos  Estados  onde 
o açúcar  tenha  dominância  setorial  em  sua 
renda  bruta”.  O plenário  resolveu  enca- 
minhar a recomendação  ao  exame  da  co- 
missão executiva  do  I.A.A.,  sem  qualquer 
pronunciamento. 

d)  Na  regulamentação  do  § 39  do  artigo 
3"  da  Lei,  foram  aprovadas  as  seguintes 
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recomendações  visando  a evitar  qualquer 
transigência  com  a sistemática  rígida  do 
contingentamento. 

I — A usina  que  venha  a ter,  previsi- 
velmente, produção  excedentária  de  açú- 
car deverá  comunicar  com  trinta  dias  de 
antecedência  ao  término  da  moagem,  qual 
o volume  estimado  da  produção  extra-li- 
mite. 

II  — Dentro  do  prazo  estabelecido  de 
30  dias  o I.A.A.  avisará  se  haverá  ou  não 
oportunidade  de  colocação  dêsse  exceden- 
te no  mercado  externo,  o qual  o preço  pro- 
vável de  liquidação,  uma  vez  que  a opera- 
ção se  fará  por  conta  e risco  do  produtor. 

III  — Se  a usina  se  conformar  com  o 
preço  atribuído  ao  seu  açúcar  extra-limite 
destinado  à exportação,  receberá  do  I.A.A., 
autorização  para  atingir,  exclusivamente 
em  açúcar  demerara,  o contingente  até  o 
nível  que  antes  lhe  será  fixado. 

IV  — Se  não  houver  possibilidade  de 
colocação  de  açúcar  no  mercado  externo, 
ficará,  a qualquer  título  a usina  impedida 
de  fabricar  açúcar,  — podendo,  porém, 
desviar  as  canas  próprias  ou  dos  seus  for- 
necedores para  a produção  de  álcool, 

V — Esgotada  a capacidade  de  lotação 
da  destilaria,  a usina  e os  fornecedores 
que  tenham  produção  extra-limite  de  ma- 
téria prima,  a transferirão  para  a futu- 
ra safra. 

SEGUNDA  COMISSÃO 

A segunda  comissão,  presidida  pelo  re- 
presentante do  órgão  de  classe  de  Sergipe, 
teve  como  relatores,  os  Drs,  Gil  Maranhão 
e José  Carlos  Maranhão  e examinou  o ca- 
pítulo II  da  lei,  intitulado  “Dos  preços”. 

Foram  aprovadas,  em  plenário,  as  se- 
guintes recomendações,  versando  a regu- 
lamentação do  art.  9?  e seus  parágrafos  e 
do  art.  14,  todos  da  lei  4.870. 

Quanto  ao  art.  9?  e seus  parágrafos : 

a)  Que  o I.A.A.  através  da  regulamen- 
tação do  disposto  no  Art.  9?  e seus  pará- 
grafos, defina  os  elementos  constitutivos 
do  custo  vertical  do  açúcar,  dentro  da  rea- 
lidade açucareira  nacional. 

b)  Que  o I.A.A.,  no  levantamento  de 
custos,  realize  sempre  a pesquisa  direta  da 
incidência  dos  fatores  de  produção  para  a 
determinação  das  funções  custo,  sem  pre- 
juízo dos  levantamentos  contáveis. 

cj)  Que  o I.A.A.  proceda  ao  estudo  de 
um  sistema  simples  de  contabilidade  de 


custos  para  ser  implantado  nas  usinas  do 
País. 

d)  Que  o I.A.A.,  através  de  suas  Dele- 
gacias Regionais  ou  dos  órgãos  regionais 
competentes  para  levantamento  de  custos, 
peça  às  entidades  representativas  da  agro- 
indústria do  açúcar,  os  valores  e elemen- 
tos necessários  ao  levantamento  da  pro- 
jeção e fixação  do  preço. 

e)  Que  o I.A.A.  na  apuração  final  dos 
respectivos  fatores  do  custo  de  produção, 
para  fins  de  formação  de  preço,  atenda  aos 
valores  dos  tributos  federais,  estaduais, 
municipais,  autárquicos  e obrigações  ou- 
tras impostas  pelo  poder  público  além  dos 
encargos  e despesas  gerais  de  produção, 
mãos  de  obra  e administração  das  firmas 
e emprêsas. 

f)  Que  na  composição  dos  preços  do  açú- 
car haja  uma  provisão  destinada  a cobrir 
a agravação  do  custo  que  puder  ser  esti- 
mada dentro  do  programa  financeiro  e 
monetário  do  Govêrno  ou  da  tendência  in- 
flacionária. 

g)  Que  o I.A.A.  dê  início  e conclua  o 
primeiro  levantamento  de  custo  de  produ- 
ção dentro  de  90  dias  do  encerramento 
dêste  Encontro. 

h,)  Que  as  valorizações  anuais  das  fun- 
ções custo,  no  que  diz  respeito  à região 
Norte-Nordeste  se  estendam  até  o mês  que 
antecede  o início  da  moagem  desta  região. 

i)  Que  o I.A.A.  promova  a imediata 
constituição  de  grupos  regionais  de  traba- 
lho, com  a incubência  de  se  dedicarem,  com 
exclusividade  e em  caráter  permanente,  ao 
levantamento  dos  custos  de  produção  com 
sub-grupos  nas  capitais  dos  principais  Es- 
tados produtores,  dotados  com  as  necessá- 
rias instalações  e recursos. 

Quanto  ao  artigo  14: 

a)  Que  o I.A.A.  assegure  às  2 regiões 
produtoras  — Centro-Sul  e Norte-Nordeste 
— depois  de  atendida  a quota  de  exporta- 
ção para  os  mercados  preferenciais  que  o 
Art.  V da  Lei  atribue,  prioritàriamente  “à 
Região  Norte-Nordeste  em  vista  de  seu 
atual  estágio  de  desenvolvimento  econômi- 
co” — mercado  capaz  de  absorver  a sua 
quota  de  produção  intra-limite,  cabendo  ao 
I.A.A.  estabelecer  nos  planos  de  safra 
anuais,  a liberação  provisória  de  parte 
dêsses  mercados  na  proporção  das  quotas 
de  exportação  que  atribuir  a uma  dessas 
áreas. 
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b)  Que  esses  mercados  cativos  sejam 
delimitados  em  função  das  áreas  geográfi- 
cas vinculadas  às  2 regiões  produtoras. 

c)  Que  o I.A.A.,  através  das  autoridades 
portuárias,  faça  o controle  do  açúcar  trans- 
portado por  via  marítima. 

d)  Que  o I.A.A.,  através  de  convênios 
estaduais,  faça  o controle  do  trânsito  ro- 
doviário a fim  de  tornar  efetiva  a faculda- 
de expressa  no  parágrafo  1°  do  Art.  14  que 
faz  depender  “de  prévia  autorização  do 
I.A.A.  a transferência  do  açúcar  de  uma 
para  outra  região  de  preços  diferentes  de 
venda”. 

TERCEIRA  COMISSÃO 

A terceira  comissão,  instalada  sob  a pre- 
sidência do  Dr.  Edgar  Cesar  e tendo  o Dr. 
Vinício  Tavares  de  Melo  como  relator,  es- 
tudou a necessidade  de  regulamentação  do 
artigo  11  e seus  parágrafos  integrantes  do 
capítulo  II  da  lei  4.870  formulando  as  se- 
guintes recomendações  que  foram  aprova- 
das pelo  Plenário. 

a)  Com  relação  à formação  do  preço  da 
cana,  vinculado  ao  problema  do  local  da 
entrega  dessa  matéria  prima  à Usina  e 
interessando  o § 4’  do  artigo  ll9  da  lei, 
recomendar  a adoção  de  2 preços  em  fun- 
ção do  local  em  que  a entrega  se  proceda : 
um  preço  FOB  estivado  nos  pontos  a se- 
rem determinados  para  entrega  das  canas 
cujo  transporte  deve  ser  feito  por  estrada 
de  ferro,  e outro  preço  para  as  canas  en- 
tregues na  esteira  da  usina,  transportadas 
em  caminhão  ou  em  qualquer  outro  tipo  de 
veículo. 

,b)  Encaminhar  ao  I.A.A.  as  contribui- 
ções sôbre  métodos  de  apuração  do  teor  de 
sacarose  e pureza  contido  na  cana  rece- 
bida pelas  usinas,  de  autoria  do  Sr.  Hélio 
Morganti,  da  equipe  técnica  da  Usina  San- 
ta Lídia,  do  Dr.  J.  J.  Metral,  do  Dr.  Jorge 
Tolêdo  e do  Dr.  Manuel  Mendes  de  Holan- 
da, a título  de  subsídio  aos  estudos  que 
devam  ser  conduzidos  pelos  órgãos  técni- 
cos da  autarquia  açucareira  sôbre  o pro- 
blema dos  preços  e do  pagamento  das  ca- 
nas. 

c)  Sugerir  para  o problema  do  paga- 
mento das  canas,  a adoção  transitória  de 
um  esquema  que  considere  os  subsídios 
básicos  dos  estudos  apresentados  pelo  Sin- 
dicato da  Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas 
e pelo  Dr.  Marcelo  Cabral  da  Costa,  re- 
presentante do  Sindicato  dos  Usineiros  de 


Pernambuco  que  vão  anexos  a êste  rela- 
tório . 

d)  Recomendar  que,  na  regulamentação 
da  lei  4.870  se  prescreva  um  prazo  não 
inferior  a três  safras  para  implantação 
progressiva  do  sistema  que  venha  a ser 
adotado  em  definitivo,  o qual,  tanto  quan- 
to possível,  deve  partir  da  análise  direta 
da  cana; 

e)  recomendar  que  o I.A.A.,  fixe  período 
curto  para  as  usinas  ainda  não  habilita- 
das à determinação  dos  índices  de  sacaro- 
se e pureza  da  cana,  a fim  de  que  promo- 
vam essa  habilitação  fornecendo  o I.A.A. 
meios  técnicos  e financeiros,  se  necessário, 
para  o cumprimento  da  exigência  legal,  fi- 
cando, ainda,  as  usinas  não  habilitadas  na 
forma  dêste  artigo,  obrigadas  a pagar  aos 
seus  fornecedores,  o ágio  que  houver  sido 
verificado  no  cômputo  geral  do  Estado  em 
cada  safra. 


QUARTA  COMISSÃO 

A Quarta  Comissão  funcionou  sob  a pre- 
sidência do  Dr.  Renato  Ribeiro  Coutinho, 
tendo  como  relator  o Dr.  José  Cordeiro  de 
Castro.  Os  seus  trabalhos  abrangeram  o 
exame  dos  arti-gos  22,  23  e 29,  capítulo  IV 
da  Lei,  intitulado  “Dos  Recursos  Finan- 
ceiros e sua  Aplicação”  e do  artigo  41  da 
mesma  Lei  4.870  constante  do  capítulo 
VI  sob  o título  de  “Disposições  Gerais”. 

Com  respeito  à aplicação  da  parcela  de 
até  10%  a que  alude  a letra  c do  artigo 
22,  foi  aprovada  a recomendação  da  con- 
sideração dos  seguintes  critérios  para  efei- 
to da  distribuição  dos  recursos  oriundos 
dessa  parcela: 

a)  valor  do  açúcar  movimentado  pela 
Cooperativa  dos  Usineiros  na  relação  per- 
centual com  a produção  do  Estado  em  que 
ela  estiver  instalada ; 

b)  valor  da  cana  financiada  pela  Coope- 
rativa dos  Fornecedores  de  Cana  na  rela- 
ção percentual  da  produção  canavieira  em 
que  ela  estiver  instalada; 

e)  tempo  de  warrantagem  mantido  pre- 
sentemente pela  cooperativa  de  cada  Es- 
tado, a fim  de  atribuir  o fator  de  corre- 
ção para  aquelas  cooperativas  que  sejam 
obrigadas  a manter  maior  prazo  de  esto- 
cagem ; 

d)  volume  do  movimento  feito  para  aqui- 
sição de  produtos  de  interêsse  dos  usinei- 
ros e fornecedores  de  cana,  como  adubo 
enxofre,  materiais  agrícolas,  etc. 
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e)  seja  levada  em  consideração,  priori- 
tàriamente  a dominância  setorial  do  açú- 
car na  economia  do  Estado  produtor  e a 
falta  de  uma  rêde  bancária  aparelhada  su- 
ficientemente para  atender  a demanda  do 
capital. 

Quanto  à regulamentação  do  artigo  23 
e suas  alíneas,  as  recomendações  foram  es- 
tas: 

a)  cogitanto  a letra  a dêste  artigo  23 
de  uma  enorme  faixa  de  aplicação  da  re- 
ceita, é conveniente  fixar  os  percentuais 
dos  recursos  destinados  à agricultura,  à 
indústria  e às  fábricas  de  subprodutos, 
sem  prejuízo  da  reversão  dos  recursos  não 
utilizados,  em  cada  ano,  por  uma  das  clas- 
ses em  benefício  das  outras. 

,b)  na  aplicação  da  receita  prevista  na 
letra  b deve  ter-se  em  vista  a incidência  de 
operários  na  indústria  açucareira  e traba- 
lhadores rurais  na  lavoura  canavieira,  em 
cada  um  dos  Estados  produtores. 

c)  na  aplicação  da  receita  referida  na 
letra  c,  deve  ter-se  em  vista  a deficiência 
da  produtividade  industrial  de  cada  Esta- 
do produtor  e as  necessidades  de  fertiliza- 
ção, observando-se  ainda  critérios  priori- 
tários em  relação  às  emprêsas  que  preen- 
cham as  condições  abaixo  mencionadas  ou 
outras  de  análoga  importância: 

I — sub-limitação  econômica 

II  — condições  naturais  que  permitam 
a mecanização  da  lavoura ; 

III  — maior  rendimento  em  açúcar  por 
hectare  cultivado; 

IV  — ressalvada  a condição  do  item  a, 
menor  desequilíbrio  relativo  ao  dimensio- 
namento das  diversas  sessões  da  fábrica. 

Quanto  à regulamentação  do  artigo  29, 
foi  aprovada  recomendação  no  sentido  de 
que  o I.A. A.,  nos  projetos  aprovados  para 
receber  os  recursos  resultantes  dos  arti- 
gos 34  e 18  dos  Planos  Diretor  da  Sudene, 
complemente  com  os  recursos  oriundos  da 
sua  receita  prevista  na  lei  4.870,  até  35% 
do  valor  do  projeto  aprovado  das  emprê- 
sas cabendo  a esta  fornecer  recursos  na 
base  de  15%  do  valor  do  projeto,  observa- 
dos os  critérios  estabelecidos  pelos  planos 
diretores  da  Sudene,  devendo  a parcela  as- 
sim realizada  pelo  I.A.A.  se  efetivar  sob  a 
forma  de  financiamento  nos  prazos  reco- 
mendados pelo  projeto  ou  sob  a forma  de 
participação  acionária,  esta  última  condi- 
cionada a que  tais  ações  venham  a ser  ne- 


gociadas em  Bolsa,  após  o período  de  10 
anos. 

Finalmente,  quanto  à regulamentação  do 
artigo  41  aprovaram-se  os  seguintes  subsí- 
dios: 

a, )  Por  conta  da  parcela  de  que  trata 
o artigo  22  letra  c poderá  o I.A.A.  ante- 
cipar o financiamento  do  capital  de  giro 
das  cooperativas. 

b|)  os  juros  do  financiamento  para  a 
warrantagem  do  açúcar  remetido  pelos 
produtores  à cooperativa,  devem  ser  infe- 
riores aos  do  financiamento  da  warranta- 
gem  do  açúcar  diretamente  comercializa- 
do pelo  produtor. 

c)  fornecimento  às  cooperativas  de  re- 
cursos financeiros  que  possibilitem  o 
custeio  para  atender  o pagamento  do  frete 
do  açúcar  entregue  à CACEX  para  expor- 
tação. 

QUINTA  COMISSÃO 

A Quinta  Comissão  presidida  pelo  Dr. 
Francisco  da  Rosa  Oiticica  contou  com  o 
Dr.  João  Lapa  como  seu  relator,  nos  te- 
mas por  ela  abordados,  além  de  se  estabe- 
lecerem preliminares  para  consideração 
dos  planos  de  safra,  recomendou-se  a re- 
gulamentação de  normas  da  lei  4.870,  con- 
tidas no  artigo  55  do  capítulo  VI  sob  o tí- 
tulo “Disposições  Gerais”  e ofereceu-se 
subsídios  que  se  vinculam  aos  artigos  8’, 
75’  e 76\ 

A primeira  recomendação  foi  no  sentido 
de  que  “para  o efeito  da  rápida  liquidação 
do  saldo  de  20%  do  preço  do  açúcar  de- 
merara  de  exportação,  as  Usinas  poderiam 
emitir  letras  de  câmbio  pelos  seus  saldos 
credores,  para  aceite  pelo  I.A.A.  e venci- 
mento a 90/120  dias  da  data  de  liquidação 
das  cambiais  objetivando  permitir  às  usi- 
nas a antecipação  de  receita  e a posse  de 
título  com  liquidez  suficiente  para  suporte 
de  desconto  ou  de  aplicação  em  operações 
comerciais  pertinentes.  Êm  seguida,  ofe- 
receu a 5*  comissão  sugestões  para  regu- 
lamentação do  art.  55,  assim  formuladas: 

a)  I.A.A.  deverá  apresentar  à Comissão 
Executiva  o projeto  do  Plano  de  Safra  até 
15  de  outubro  de  cada  ano,  remetendo  có- 
pias, na  mesma  data,  aos  órgãos  de  classe 
de  usineiros  e fornecedores; 

b, )  De  15  de  outubro  a 15  de  novem- 
bro de  cada  ano  será  o projeto  submetido 
a Comissão  especial  de  produtores,  usinei- 
ros e fornecedores  de  cana,  e de  membros 
da  Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  assesso- 
radas por  técnicos  do  I.A.A.; 
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c)  De  15  de  novembro  a 20  de  dezembro 
de  cada  ano  serão  obrigatoriamente  dis- 
cutidos e votados  todos  os  dispositivos  do 
Plano  de  Safra,  em  reuniões  sucessivas. 

Outros  2 subsídios  foram  objeto  do  re- 
latório desta  5*  Comissão,  interessando  aos 
artigos  75  e 76  da  Lei  no  capítulo  das  Dis- 
posições Transitórias. 

a)  A minuta  do  projeto  do  Plano  de 
Safra  1966/67  deverá  ser  divulgado  até 
o dia  10  de  abril  do  corrente  ano  e distri- 
buída aos  órgãos  de  classe  de  usineiros  e 
fornecedores,  Comissão  especial  constituí- 
da de  membros  da  Comissão  Executiva  do 
I.A.A.  e de  representantes  de  usineiros  e 
fornecedores  de  cana  de  tôdas  as  zonas,  de- 
signada pelo  Presidente  do  I.A.A.,  deverá 
estudar  e discutir  o projeto  até  o dia  10 
de  abril.  Durante  o mês  de  maio  próximo 
a Comissão  Executiva  deverá  discutir  e 
votar  o Relatório  e parecer  encaminhado 
pela  Comissão  especial.  A matéria  vencida 
que  fôr  destacada,  a requerimento  de  qual- 
quer membro  da  Comissão  Especial,  será 
encaminhada  juntamente  com  o Relatório 
ao  exame  da  Comissão  Executiva; 

b)  Vendidas  que  sejam  as  ações  da 
Cia.  Usinas  Nacionais,  pertencentes  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  o produto 
daquela  alienação  seria  reaplicado  no  Nor- 
te/Nordeste, tendo  em  vista  a criação  de 
uma  aparelhagem  para  a distribuição  do 
açúcar  de  consumo  regional ; a prática  dos 
preços  oficiais;  a diminuição  das  despesas 
de  armazenamento;  a redução  do  tráfego 
desnecessário  do  açúcar  e melhoria  dos  ti- 
pos de  açúcar  de  consumo  direto. 

Finalmente  a 5?  Comissão  sugeriu  uma 
série  de  providências  relativas  ao  Plano  de 
Safra  1966/67,  abaixo  transcritas : 

1)  Para  que  a safra  de  1966/67,  em 
face  da  aplicação  da  lei  m 4.870,  tenha  o 
desenvolvimento  satisfatório  que  atenda  à 

. expectativa  generalizada,  necessário  se  faz 
a utilização  dos  novos  instrumentos  de 
ação  postos  à sua  disposição; 

2)  Êsses  instrumentos  podem  ser  sin- 
tetizados nos  seguintes  itens: 

a)  aplicação  rigorosa  das  normas  do 
contingenciamento,  sugerindo  que  à Co- 
missão Especial  a que  se  refere  o item  39 
se  atribua  o encargo  de  indicar  normas  de 
disciplina  do  contingenciamento  a serem 
submetidas  ao  exame  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.  para  sua  inclusão  no  Pla- 
no de  Safra; 
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b)  a defesa  imediata  e compulsória 
dos  remanescentes  das  safras  de  1965/66 
através  do  financiamento  dos  estoques  de 
passagem  para  evitar  o aviltamento  dos 
preços,  como  ocorrido  na  última  safra; 

q)  equilíbrio  estatístico  entre  disponi- 
bilidades de  açúcar  para  o mercado  interno 
e a ef  etiva  capacidade  de  consumo  do  país ; 

d)  garantia  de  financiamento  para  a 
produção  açucareira  das  quotas  de  reten- 
ção e dos  estoques  acumulados  em  face  da 
aplicação  do  sistema  de  quotas  mensais  de 
comercialização  ; 

e)  fortalecimento  das  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas; 

f)  delimitação  dos  mercados  regionais 
para  garantia  de  escoamento  da  produção 
açucareira  do  Norte/Nordeste  e Centro/ 
Sul,  sem  os  riscos  e males  da  agressão  de 
mercados  no  caso  de  aplicação  do  sistema 
de  preços  médios  regionais; 

g)  revisão  dos  custos  de  produção  de 
açúcar  para  a fixação  do  justo  preço  para 
a safra  de  1966/67.  Deve-se  atentar,  ain- 
da, para  escolha  da  seguinte  opção:  admi- 
tir uma  margem  de  segurança  para  cobrir 
os  riscos  das  alterações,  durante  o proces- 
samento da  safra,  dos  vários  itens  do  custo 
de  produção  para  a alteração  do  preço 
oficial,  tôda  vez  que  fôr  apurado  um  agra- 
vamento superior  a 6%  sobre  um  dos  prin- 
cipais itens  do  custo. 

As  recomendações  e sugestões  da  5?  Co- 
missão foram  tôdas  aprovadas  em  plenário. 

SEXTA  COMISSÃO 

A Sexta  Comissão  funcionou  sob  a pre- 
sidência do  Sr.  João  Palmeira  e teve  como 
relator  o Sr.  Sílvio  Loreto. 

Constou  dos  seus  trabalhos,  a recomen- 
dação de  que,  ao  ser  elaborado  o regula- 
mento da  lei  4.870,  se  incluísse  dispositi- 
vo, interessando  ao  artigo  36  do  capítulo  V, 
intitulado  “Da  Assistência  aos  trabalhado- 
res”, com  esta  redação: 

“A  assistência  a que  se  referem  os  arti- 
gos 35  e 36  da  lei  4.870  de  1-12-65,  aos 
trabalhadores  industriais  e rurais  das  usi- 
nas, não  tira  a êsses  trabalhadores  o direi- 
to à percepção  de  benefícios  e auxílios  pre- 
videnciários  que  lhes  são  próprios,  dentro 
das  normas  específicas  de  proteção  social 
de  cada  um  dêsses  grupos  de  trabalhado- 
res”. 

Em  seguida,  a sexta  Comissão  debateu  a 
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valiosa  contribuição  apresentada  pelo  ex- 
positor Gustavo  Colaço  Dias  versando  so- 
bre a reestruturação  da  paisagem  da  agro- 
indústria açucareira  de  Pernambuco,  com 
a implantação  do  sistema  de  cooperativas 
de  lavradores  e de  abastecimento.  No  seu 
trabalho  que  vai  anexo  a êste  relatório,  o 
sr.  Gustavo  Colaço  Dias  sugere  a criação 
de  Cooperativas  Mistas  de  produção  para 
lavradores,  contendo  departamentos  de 
tração,  de  repasse  de  financiamento,  de 
revenda  e de  assistência  e expansão  agrí- 
cola, além  de  cooperativas  de  abastecimen- 
to estas  últimas  para  substituição  do  tra- 
dicional regime  dos  barracões  dos  enge- 
nhos de  açúcar  e usinas.  Êste  trabalho  foi 
aprovado  pela  6*  Comissão,  formulando  o 
dr.  Motta  Maia,  declaração  de;  voto  intei- 
ramente favorável  às  sugestdes  do  dr.  Gus- 
tavo Colaço  Dias. 

O trabalho  dêsse  expositor  que  se  inte- 
gra no  espírito  da  lei  4.870  e se  vincula 
a várias  das  suas  normas,  foi  aprovado 
unânimemente,  em  plenário. 

INDICAÇÕES  E MOÇÕES 

Foram  levadas  a plenário  e aprovadas 
as  seguintes  moções  e indicações: 

a)  do  prof.  José  Augusto  de  Farias, 
recomendando  a produção  de  celulose  e de 
papel  (linha  d’água),  como  solução  do  pro- 
blema da  carência  de  papel  nacional  para 
utilização  pela  imprensa; 

b)  do  sr.  Evaldo  Inojosa  recomendan- 
do que  seja  instituída  uma  Comissão  para 
o fim  específico  de  apresentar,  em  prazo 
oportuno,  sugestões  objetivas  sôbre  apro- 
veitamento de  subprodutos  da  agroindús- 
tria do  açúcar; 

c)  do  sr.  Evaldo  Inojosa  recomendan- 
do a instituição  de  um  grupo  de  trabalho, 
com  participação  do  I.A.A.,  da  SUDENE 
e dos  órgãos  representativos  dos  produto- 
res, a fim  de  elaborar  estudos  de  viabili- 
dade para  implantação  de  uma  indústria 
nordestina  de  fertilizantes  e,  na  hipótese 
de  conclusão  favorável  de  tais  estudos,  in- 
dicar sugestões  práticas  para  formulação 
do  respectivo  projeto. 

Ainda  deliberou  o plenário  encaminhar 
ao  I.A.A.,  sem  qualquer  pronunciamento 
uma  indicação  do  dr.  Nelson  Tenório  refe- 
rente ao  exame  pela  Comissão  Executiva 
do  I.A.A.  dos  processos  de  financiamento 
para  reequipamento  de  usinas  requeridas 
antes  da  vigência  da  lei  4.870,  de  1-12-65. 


Encerrando  êste  trabalho,  o relator  ge- 
ral agradece  a confiança  com  que  foi  dis- 
tinguido para  êste  encargo  pedindo  excu- 
sas  pelas  eventuais  omissões  de  que  padeça 
êste  relatório,  conseqüentes  em  parte,  do 
período  de  poucas  horas  que  lhe  foi  con- 
cedido para  sua  elaboração. 

Quer  ainda  o relator  geral  agradecer  o 
valioso  concurso  que  lhe  foi  prestado  pelos 
relatores  das  Comissões  e por  outros  co- 
laboradores participantes  do  Encontro  e 
enaltecer  o eficiente  trabalho  do  Secretá- 
rio Executivo  e da  dedicada  equipe  que  o 
auxiliou,  contribuindo  decisivamente  para 
o êxito  da  Convenção. 

Por  fim,  congratula-se  o relator  geral 
com  os  promotores  do  Encontro  e com  as 
dignas  autoridades  que  o prestigiaram  pe- 
los magníficos  resultados  da  iniciativa. 

Implantação  do  Sistema  de  Cooperativas 
de  Lavradores  e Cooperativas  de 
Abastecimento 

Independentemente  do  relatório  do  pro- 
fessor Murilo  Guimarães,  registramos  em 
seguida,  detalhadamente,  alguns  fatos  da 
sexta  Comissão. 

A Sexta  Comissão,  presidida  por  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  teve  como  Relator 
o Sr.  Sílvio  Loreto,  como  Expositor  o Sr. 
Gustavo  Colaço  Dias,  como  Secretário,  o 
Sr.  Francisco  Vieira  de  Mello  e contou 
com  os  seguintes  Debatedores:  Srs.  Paulo 
Pimentel  Bello,  José  da  Motta  Maia,  An- 
tiógenes  Ferreira,  Arydalton  Chavantes, 
Eraldo  Farias  e Carlos  Eduardo  Pereira, 
instalando  seus  trabalhos  a sete  de  março. 

Iniciados  os  trabalhos,  foram  convoca- 
dos a participar  da  mesa  os  Srs.  Adrião 
Caminha  Filho,  Jorge  de  Souza  Leão,  re- 
presentantes do  INDA  (Instituto  Nacional 
do  Desenvolvimento  Agrário)  e o Sr.  Hé- 
lia  Caldas,  representante  do  D AC  (Depar- 
tamento de  Assistência  a Cooperativas). 

Composta  assim  a mesa,  o Sr.  Gustavo 
Colaço  Dias  fêz  a entrega  ao  Presidente 
da  Comissão,  de  diversos  exemplares  de 
sua  tese:  “IMPLANTAÇÃO  DO  SISTE- 
MA DE  COOPERTIVAS  DE  LAVRADO- 
RES E COOPERATIVAS  DE  ABASTE- 
CIMENTO”, os  quais  foram  distribuídos 
entre  os  componentes  da  Comissão  que 
passou  a debater  o trabalho  em  três  eta- 
pas, como  estava  o mesmo  dividido,  ou  se- 
ja: I — Preliminares;  II — Execução  do  Sis- 
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Por  ocasião  da  sessão  de  abertura  do 
Encontro  Nordestino  do  Açúcar,  o eco- 
nomista Paulo  Maciel  fêz  um  pronun- 
ciamento ressaltando  a importância  da- 
quele conclave,  enquanto  ao  seu  la.’.o  o 
marechal  Cordeiro  de  Farias  e o indus- 
trial Armando  Monteiro  observavam 
atentamente.  Aquêle  era  o momento  de 
partida  para  os  debates  sôbre  a nova 
legislação  açucareira.  O gesto  do  pre- 
sidente do  l.AA.  (foto),  levantando  a 
mão  cireita,  com  os  dedos  em  forn  a de 
“V”,  parece  antecipar  os  resultados 
vitoriosos  das  discussões  em  tômo  da 
lei.  l).  870.  O sucesso  obtido  com  as  reu- 
niões entre  Governo  e produtores  de 
açúcar  em  Pernambuco  e São  Paulo 
veio  provar,  categoricamente,  a impor- 
tância do  diálogo  franco  entre  o poder 
público  e a iniciativa  privada. 


Vista  parcial  dos  presentes  à sessão 
inaugural  do  Encontro  Nordestino  do 
Açúcar.  Como  registra  o flagrante, 
os  debates  da  nova  legislação  do  açú- 
car despertou  grande  interêsse  entre  as 
autoridades  e os  homens  da  indústria 
nordestina. 


Aspecto  da  mesa  que  presidiu  uma 
das  seis  comissões  que  compuseram  o 
Encontro.  Ao  centro  o economista  Paulo 
Maciel,  tendo  à direita  o professor  Mu- 
rillo  de  Barros  Guimarães.  Relator  Ge- 
ral dos  Trabalhos. 


Outra  fase  dos  debates.  Nesta  oca- 
sião, o marechal  Cordeiro  de  Farias 
referindo-se  aos  melhoramentos  da  téc- 
nica da  agroindústria,  disse  que 
Brasil  nôvo  está  implantando-se  no  Nor- 
deste. Destacou,  ainda,  sua  convicção 
de  que  o I.A.A.  corresponderá  aos 
anseios  dos  empresários  daquela  imen 
sa  região  açucareira. 


Flagrante  dos  trabalhos  da  6 ? Co. 
missão,  presidida  pelo  dr.  João  Soares 
Palmeira  e secretariada  pelo  dr.  Fran- 
cisco Vieira  de  Mello.  Nesta  ocasião, 
Dom  Helder  Câmara  participava  dos 
debates. 


Tendo  ao  seu  lado  o procurador  José 
Motta,  Maia,  o presidente  do  I.A.A.  con- 
duz os  trabalhos  de  uma  das  comissões. 


tema  de  Cooperativas  de  Lavradores;  e 
III — Cooperativas  de  Abastecimento. 

Feita  a leitura  pelo  Autor  e Expositor 
do  trabalho,  o Presidente  franqueou  a pa- 
lavra aos  membros  da  Comissão. 

Usaram  da  mesma,  os  Srs.  Motta  Maia 
e Antiógenes  Ferreira,  interrogando  o 
Expositor  sôfore  diversos  aspectos  do  tex- 
to ora  em  discussão.  Ao  final  dos  debates 
do  item  I,  chegou  ao  local  da  reunião  D . 
Helder  Câmara,  Arcebispo  Metropolitano 
de  Olinda  e Recife,  que  se  fazia  acompa- 
nhar do  Secretário  Assistente  do  Govêrno 
do  Estado,  Sr.  Walter  Costa  Porto.  Com 
a palavra,  o Presidente  suspendeu  os  de- 
bates e saudou  D.  Helder  Câmara,  dizendo 
da  satisfação  e da  honra  que  sentiam  todos 
aquêles  que  tomavam  parte  do  ENCON- 
TRO NORDESTINO  DO  AÇÚCAR,  de 
contarem  com  a honrosa  personalidade  da 
mais  alta  envergadura  moral  e intelectual 
e cujos  predicados  de  inteligência  e bon- 
dade já  ultrapassaram  nossas  fronteiras. 
Disse,  ainda,  que  a presença  de  D.  Helder 
trazia  a esperança  a todos  os  congressis- 
tas de,  em  suas  deliberações,  contarem 
com  as  bênçãos  de  Deus,  sem  o que,  ne- 
nhum esforço  humano  seria  capaz  de  al- 
cançar as  metas  almejadas.  Usou  da  pa- 
lavra, também,  o Sr.  Motta  Maia,  que  rea- 
firmou as  palavras  do  Presidente,  tecen- 
do os  mais  altos  elogios  à capacidade  de 
discernimento  e trabalho  de  Sua  Excelên- 
cia Reverendíssima. 

Com  a palavra,  D.  Helder  Câmara,  disse 
ter  certeza  da  sinceridade  dos  oradores, 
quanto  a alegria  de  sua  presença  e da  bon- 


dade dos  mesmos,  quanto  aos  predicados 
que  lhe  atribuiram,  porém,  para  que  pu- 
desse êle  se  sentir  à vontade,  era  necessá- 
rio e imperioso  que  fossem,  sem  mais  de- 
longas, reiniciados  os  trabalhos  que  tanto 
lhe  interessavam.  Reiniciados  os  traba- 
lhos Pe^°  Expositor  lidos  e apreciados 
os  três  itens  em  que  o mesmo  se  desdobrou. 

Franqueada  a palavra  aos  debatedores, 
usaram  da  mesma  D.  Helder  Câmara,  in- 
terrogando o Expositor  sôbre  os  mais  va- 
riados aspectos  de  uma  exploração.  Usa- 
ram da  palavra,  também,  por  diversas  vê- 
zes,  os  Srs.  Motta  Maia,  Paulo  Bello  e An- 
tiógenes Ferreira,  bem  como  o Sr.  Adrião 
Caminha  Filho,  representante  do  INDA. 
Os  debates  continuaram  nos  dias  seguin- 
tes, sendo  afinal  aprovado,  por  unanimi- 
dade, o trabalho  do  Sr.  Gustavo  Colaço, 
que  teve  grande  repercussão  em  Pernam- 
buco, pelo  seu  alcance  social  e econômico, 
sugerindo,  além  de  Cooperativas  de  La- 
vradores e de  Abastecimento,  estas  com  a 
finalidade  de  substituir  o tradicional  regi- 
me dos  barracões  de  usina,  a criação  de 
Departamentos  de  Tração,  Repasse  de  Fi- 
nanciamento, de  Revenda,  e Assistência  e 
Expansãò  Agrícolas. 

Encerrando  os  trabalhos  no  dia  10,  o 
presidente  da  Comissão  fêz  sentir  a coo- 
peração de  todos  os  membros  componentes 
da  mesma,  uma  vez  que  se  empenharam 
conscientemente  num  trabalho  de  equipe, 
visando  a dar  soluções  aos  problemas  re- 
gionais da  agroindústria  açucareira,  es- 
quecidos de  qualquer  interêsse  particula- 
rista  ou  local. 


O clAchê  ao  lado  fixa  uma 
das  placas  alusiva s ao  Encon- 
tro Nordestino  do  Açúcar.  De. 
finindo  em  poucas  palavras  o 
que  representa  o açúcar  pará 
o Nordeste,  a frase,  certamen- 
te, deverá  servir  de  baluarte 
para  a luta  da  consolidação 
econômica  daquela  imensa  re- 
gião. 
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A EXALTAÇÃO  À TERRA  E AO  MEIO  RURAL 
NAS  GEÓRGICAS  DE  VIRGÍLIO 


NELSON  COUTINHO 


vTWJT  ASCIDO  no  ano  70  A.C.,  em  Andes,  próximo  à Mântua,  Virgílio 
' freqüentou  cursos  em  Cremona,  Milão  e Roma,  adquirindo  esme- 
bbwAll  rada  cultura.  Filho  de  pequeno  proprietário  rural,  já  se  tornara 
conhecido  pelo  seu  talento  poético,  quando  as  terras  de  Mântua 
foram  confiscadas  em  proveito  dos  guerreiros  veteranos  de  Otávio.  Não 
se  sabe  se  a propriedade  de  seu  pai  foi  restituída  à família,  ou  se  esta  foi 
indenizada . 

0 fato  é que  Virgílio  tirou  partido  do  confisco  e valeu-se  de  suas  rela- 
ções e da  influência  de  amigos,  como  Alfeno  Varo  e Cornélio  Galo,  que 
intercederam  em  seu  favor,  junto  ao  Governador  da  Província.  Aproxi- 
mou-se de  Mecenas,  que  logo  passou  a lhe  dar  apoio  e estímulo. 

Na  época,  os  campos  na  velha  Itália  haviam  sofrido  grandes  danos 
em  conseqüência  das  guerras  civis,  pelo  que  se  tomava  necessário  desper- 
tar os  sentimentos  do  povo  pelo  cultivo  da  terra . Admite-se  que  Virgílio 
tenha  escrito  as  Geórgicas,  poema  didático,  em  quatro  livros,  por  sugestão 
do  próprio  Mecenas.  “Urgia  criar  no  povo  o amor  do  campo,  que  fôra  a 
felicidade  dos  maiores  e a força  da  Nação.  Instava  educar  a infância, 
incutindo-lhe  o amor  das  plantas,  dos  animais,  das  leiras  arroteadas,  das 
messes  verdejantes,  da  vida  simples  e feliz  dos  casais  adormecidos,  sob 
a bênção  do  arvoredo,  ao  murmúrio  das  fontes  e cascatas,  ao  balar  e mugir 
dos  fatos  e dos  armentos,  ao  zumbir  da  apis  linguística  nas  leiras  colméias 
operosas” . 

Além  de  obra  poética,  do  mais  alto  valor  estético,  as  Geórgicas  a que 
Virgílio  dedicou  cêrca  de  sete  afanosos  anos  de  trabalho,  reúne  também 
fartas  referências  sôbre  a terra,  as  técnicas  e as  experiências  relativas 
às  atividades  rurais  e oferece  ensinamentos  e estímulo  de  alto  alcance,  e 
ainda  hoje  seguidos. 

Em  notas  sôbre  as  “Geórgicas”,  Maurice  RAT  indica  os  assuntos  tra- 
tados, especificamente,  em  cada  um  dos  quatro  livros  que  compõem  o no- 
tável poema. 

No  primeiro  livro,  como  ressalta,  invoca  os  deuses  campestres  e fala  do 
labor,  dos  diferentes  tipos  de  terra,  dos  métodos  de  cultura,  das  sementes, 
das  origens  da  agricultura,  dos  instrumentos  de  trabalho,  dos  meios  de 
assegurar  a boa  colheita,  da  temperatura  e dos  meios  de  prever  as  estações 
climáticas  e as  correntes  dos  ventos.  Reporta-se  a Augusto  e faz  presságios 
sôbre  as  guerras  civis,  na  época  da  morte  de  César. 

No  Segundo  Livro,  fala  de  Bacchus  e apresenta  dados  sôbre  as  árvores 
e seus  diversos  modos  de  reprodução;  sôbre  a escolha  das  melhores  espé- 
cies. Indica  o clima  conveniente  a cada  variedade.  Fala  da  cultura  das 
oliveiras,  dos  vinhedos  e de  outras  árvores  frutíferas.  Elogia  a vida  cam- 
pestre e fala  de  Mecenas. 

No  Terceiro,  faz  alegorias  em  honra  de  Otávio  e reporta-se  a Mecenas. 
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Detém-se  na  descrição  da  vida,  do  amor  e reprodução  dos  animais,  da  pro- 
dução de  lã,  leite  e de  outros  produtos  de  origem  animal.  E,  também,  na 
apreciação  de  doenças  e pestes  que  atacavam  os  rebanhos. 

No  Livro  Quarto,  volta  a falar  sôbre  Mecenas  e faz  descrições  sôbre 
jardins  e a vida,  o instinto  e o trabalho  das  abelhas.  Menciona  o episódio 
de  Aristée  e apresenta,  no  final,  o epílogo  do  poema.  (Maurice  RAT  — 
“Virgile  — Les  bucoliques  et  les  Géorgiques”  — Edição  “Clássicos  Garnier 
— Paris,  — 1953  — págs . 231/268)  . 

Trata-se  de  versos  de  grande  beleza  estética,  através  dos  quais  Virgílio 
expressa  seus  sentimentos  pela  vida  campestre  e revela  notáveis  conheci- 
mentos sôbre  os  animais,  as  plantas  os  fatores  que  se  relacionam  com  as 
atividades  agrícolas . Como  simples  amostragem  vão  transcritos,  a seguir, . 
alguns  tópicos  escolhidos  entre  os  quatro  livros  que  compõem  as  “Geórgi- 
cas”,  que  bem  evidenciam  a sua  exaltação  à terra  e ao  meio  rural:  (Conf . 
“As  Geórgicas  de  Virgílio”,  Vol.  III,  da  Edição  Clássico s Jackson.  Tra- 
dução de  Antônio  Feliciano  de  Castilho) 

Poldro  castiço  e nobre,  é vê-lo  na  lesira: 

Como  anda  magestoso!  e as  mãos!  como  as  atira 
com  graça,  e tão  logo  de  leve!  Êle  o que  salta 

avante  no  investir  dum  caminho;  êle  o que  arrosta  avante  o rio _ amea- 

[çador,  e pisa  a ponta  ignota; 

êe  estrondos  vãos  não  treme. 

A parte  e pa/rte  o nota: 
é no\  colo  enfunado,  e na  cabeça  esguio; 
parco  i em  ventre;  o costado,  roliço  e luzidio; 

Em  cor:  castanho,  e o baio.  Os  brwncos  e os 
melados,  tem-se  na  pior  conta. 

Soberbo  garanhão!  Como  se  lhe  derruba 
pela  direita  espádua  aquela  espessa  juba! 
que  dúplice  espinhaço!  e quanta  bizarria  . 
no  estrondoso  escavar  oo’s  casco'  a pradaria! 

Da  égua  para  a vaca  o trato  não  varia. 

Já  se  arrastam  a custo  as  grávidas;  u conta 
dos  meses  está  cheia ; a hora  estreita  aponta. 

Nascida  a criação,  outro  cuidado  seja; 

Deixa  as  mães,  venha  à prole . Antes  dos  mais  desvelos, 
tens  die  ferrar  com  fogo  a marca  dos  vitelos. - 
a raça,  o dono.  AU,  à vista  dos  indícios,  , 

Disputasse  desde  logo  aos  vários  seus  ofícios: 
quais  para  geração <;  quais  para  as  sacras  aras, 
quais  para  a lavra  rija,  e chãos  que  já  preparas 
arrotear  um  dia.  Os  mais,  que  amentas,  cevarao 
no  alto  pasto  as  carnes  suculentas. 

Vou-te  ensinar  também, pois  que  as  lições  me  tomas, 
das  doenças  do  gado  as  causas  e os  sintomas . 

Vem  às  ovelhas  ronha,  ascoso  mal,  — ou  quando 
lhe  fere  glacial  chuva  ao  vivo  o corpo  brando,  6 de 
alvo  caramelo  a bruma  arrepia; 

— ou  quando  desnudada  a pele  coa  tosquia 
se  empasta  de  suor,  por  lhe  faltar  lavagem, 
e a arranha  o tojo  hirsuto,  inóspito  selvagem. 
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Por  isso  é que  os  zagais  mestres  no  seu  ofício 
fazem  a todo  o fato  o grande  benefício 
de  o lançarem  ao  rio,  ao  dôce,  ao  fresco  banho. 
Ensopa-se,  mergulha  o guia  do  rebanho. 

(Livro  III  — págs.  52,  53,  55,  56,  57,  67  e 70) 

Cantei  lavoura  e gado,  as  árvores  e os  méis, 
enquanto  César  magno  o Oriente  fulminava, 
impunha  leis  benquisto  aos  jovens  que  domava, 
e cobria  do  Olimpo  a estrada  com  lauréis. 

Nesse  tempo  eu,  Virgílio,  entre  ócio  vãos  floria 
em  Parténope  amena  à musa  pastoril; 
que  até  ousei  cantar-te  (audácia  juvenil!) 

Tittiro,  da  ampla  faia  à fresquidão  sombria. 

(Livro  IV  — pág.  100) 

Se  um  alqueire  te  deu  êste  ano  novidade, 
para  o ano  que  vem  deixá-lo  de  restolho, 
dormir  e endurecer. 

Pài,  rei  da  natura , 
bem  podia  alhcmar  o trato  da  cultura, 
mas  não  quis;  preferiu,  por  que  o mortal  se  adestre, 
se  estimule,  sè  ative,  e o reino  seu  campestre 
não  viesse  a per  dei' -se  um  dia  ao  desamparo , 
que  o lavrar  fôsse  afã,  e indústria  o seu  preparo. 

Por  tudo  há-de  atentar  o agrícola  prudente: 
notar  nos  Céus  o Arcturo,  os  Cobros,  a Serpente, 
como  os  nota  quem  vem  pelos  ventosos  mares 
saudoso  desmandando  a terra  e os  pátrios  lares, 
e da  ostrífera  Abido  aboca  o bravo  estreito 

Lavrar  e semear  pede  ares  tão  serenos, 
que  andes  nesse  lavor  despido,  ou  pouco  menos. 
Desatando  a chover,  descansa-se.  No  inverno 
é que  o bom  do  colono  ao  labutar  externo 
se  permite  dar  quebra,  e em  sua  estância  cara 
se  regala  co’os  bens  que  a tempo  granjeara. 

(Livro  I — págs.  5,  7,  15  e 17) 

* * * 

Semear  è para  o neto;  essa  árvore  vem  tarda 
Dos  bons  sulcos  se  esquece,  e os  frutos  abastarda. 

Não  vide  e podes  ver;  se  é nada  de  grainha, 
só  aves  bicarão  nos  cachos  de  tal  vinha. 

Todas  elas,  em  suma,  exigem  lida,  cavas , 
e despesas  de  trato;  aliás,  não  nos  desbravas. 

“ Itália  ao  sol  descobre 

Rios  de  prata  e d’ ouro,  e tem  no  seio  o cobre. 

Raça  de  homens  de  prol,  valentes  lidadores: 

Marsos!  Sabelos!  vós,  Ligures  sofredores! 

V discos,  vós  os  da  chuça!  aqui  fostes  criados. 

Décios!  Mários!  heróis!  Camilos  sublimados! 

Cipiões,  duros  à guerra!  Itália  seus  vos  chama! 
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Mãe  de  frutos  e heróis,  salve,  mtúrhia  terra! 

Para  ti,  um  teu  filho  as  glórias  desiencerra 

dos  tempos  que  lá  vão,  da  avita  indústria  agrária. 

Intactas  até  qui  de  bôca  temerária, 
santas  fontes,  deixai-me  em  vós  desendentar-me . 
Campos  de  Roma,  ouvi-me;  Asem  me  inspira  o carme. 
Tratemos  de  saber  dos  chãos  as  variedades: 
nas  forças , no  cariz,  no  próprio  às  novidades. 

Se  a terra  é fresca,  e viça 
criadora  de  ervançal,  como  nas  baixas  fundas 
remirando  de  um  monte  as  v\emos  tão  fecundas, 
já  sei  que  para  ali  se  filtra  a água  da  serm, 
e os  arroios  coa  vasa  estão  Çevando  a terra . 

(Livro  II,  — págs.  27,  31  e 32) 
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AINDA  SÔBRE  VARIEDADES  ESTRANGEIRAS 


Frederico  de  Menezes  Veiga 
Eng.  Agr.  da  Estação  Experimental  de  Campos 


EMPRE  com  o objetivo  de  testar  novas  variedades,  mesmo  as  de 
procedência  estrangeira,  conseguimos  da  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros  do  Oeste  do  Estado  de  São  Paulo  (Ribeirão  Prêto),  por  in- 
termédio do  Eng.  Agr.  Franz  Brieger,  uma  coleção  na  qual  se 
incluíam  canas  indianas  (Coimbatores)  que  já  possuíamos  e scíbre  as 
quais  tecemos  comentários  em  trabalho  anterior,  e também  variedades 
americanas  portadoras  do  prefixo  CP  (Canal  Pointí)',  estas  últimas,  por 
sua  vez,  importadas  dos  Estados  Unidos  por  aquela  Cooperativa. 

As  variedades  foram  plantadas  na  sede,  em  solo  argiloso  de  aluvião,  em 
março  de  1964 . Êste  ano,  no  mês  de  maio,  quando  as  canas  contavam  14,5 
meses,  foi  realizada  a primeira  análise  de  cada  uma  das  variedades,  sendo 
a amostra  representada  por  uma  touceira  inteira.  Uma  segunda  análise 
foi  realizada  em  julho,  isto  é,  com  a idade  de  16  meses. 

CANAS  DE  MATURAÇÃO  PRECOCE  — As  variedades  CP,  criadas 
para  as  condições  ecológicas  da  Louisiana,  são  quase  tôdas  canas  de  ma- 
turação precoce.  Sendo  aquela  região  considerada  pràticamente  marginal 
para  a cultura  da  cana,  a preocupação  dos  técnicos  foi  a de  obter  canas  de 
ciclo  curto,  para  que  pudessem  ser  industrializadas  aos  11  ou  12  meses 
e apresentassem  já  riqueza  satisfatória,  antes  da  ocorrência  de  geadas. 

Acontece  que  essas  variedades  transportadas  para  o nosso  meio,  aqui 
encontram  condições  excepcionais  para  o seu  desenvolvimento  — calor  e 
umidade  durante  o ano  todo.  Resultado:  tais  fatores  contribuem  para 
que,  ao  chegar  o mês  de  maio  (época  do  início  do  florescimento  das  canas, 
em  Campos),  quase  a totalidade  das  CP  floresçam  profusamente,  mesmo 
aquelas  que  ainda  apresentam  pequeno  porte.  O “flechamento”,  que  não 
tem  maior  importância  sob  o ponto  de  vista  do  rendimento  industrial  é, 
no  entanto,  desfavorável  para  o rendimento  agrícola,  pois  a planta  tendo 
chegado  ao  fim  do  desenvolvimento  vegetativo,  passará  a perder  pêso,  o 
que  influirá  negativamente  na  tonelagem  final  de  cana. 

RIQUEZA  — No  que  tange  à riqueza,  verificou-se  que  algumas  das 
variedades  CP  confirmaram,  em  Campos,  o caráter  de  maturação  precoce 
e alto  teor  de  sacarose,  já  no  mês  de  maio,  isto  é,  ao  se  iniciar  o perípdo 
de  moagem,  em  algumas  usinas.  Foi  o que  aconteceu,  por  exemplo,  com 
as  CP50/28,  51/21,  52/1  e 53/18,  como  se  observa  pelo  quadro  de  análises, 
com  os  rendimentos  abaixo,  em  quilos  de  “açúcar  provável”,  por  tonelada 
de  cana: 


CP  50/28  

CP  51/21  . . . 

155,8  ” 

CP  52/1 

148,5  ” 

CP  53/18 

.........  150,1  ” 
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QUADRO  I — Análise  do  caldo 


Idade  Pêsto  de 

Variedade  (meses)  1 cana  Brix 

kg 


Redu-  Açúcar 

Pol  tores  Pureza  provável 

kg  t/cana 


Variedades  americanas 


CP  43/64 

14,5 

1,200 

21,57 

19,09 

0,61 

88,5 

137,4 

CP  43/64 

16,0 

1,520 

21,30 

20,07 

0,47 

94,2 

148,7 

CP  44/155 

14,5 

1,420 

20,47 

18,10 

0,48 

88,4 

130,3 

CP  44/155 

16,0 

1,670 

22,30 

21,06 

0,50 

94,4 

156Í2 

CP  50/28 

14,5 

1,100 

20,50 

19,22 

0,57 

93,7 

142^0 

CP  50/28 

16,0 

1,070 

20,96 

18,90 

0,36 

90,2 

137,2 

CP  50/61 

14,5 

1,850 

16,92 

14,39 

0,91 

85,0 

101,6 

CP  50/61 

16,0 

1,955 

17,30 

14,48 

1,09 

83,6 

101,1 

CP  51/21 

14,5 

1,370 

22,20 

21,00 

0,67 

94,5 

155,8 

CP  51/21 

16,0 

1,520 

23,40 

21,77 

0,50 

93,0 

160,5 

CP  52/1 

14,5 

1,600 

21,72 

20,18 

0,44 

92,9 

148,5 

CP  52/1 

16,0 

1,500 

15,40 

12,73 

0,23 

82,6 

88,5 

CP  52/68 

14,5 

1,200 

20,97 

19,13 

0,30 

91,2 

139,6 

CP  52/68 

16,0 

1,300 

21,70 

20,27 

0,17 

93,4 

149,6 

CP  53/18 

14,5 

1,100 

21,77 

20,34 

0,51 

93,4 

150,1 

CP  53/18 

16,0 

1,290 

22,10 

20,44 

0,31 

92,4 

150,0 

CP  55/30 

14,5 

1,280 

17,80 

14,91 

1,43 

83,8 

104,5 

CP  55/30 

16,0 

1,260 

18,70 

15,94 

1,43 

85,2 

112,7 

CP  56/8 

14,5 

1,130 

19,50 

18,05 

0,91 

92,5 

132,7 

CP  56/8 

16,0 

1,430 

21,46 

19,51 

0,43 

90,9 

142,2 

CP  59/22 

14,5 

1,000 

21,57 

19,02 

0,61 

88,1 

136,5 

CP  59/22 

16,0 

1,360 

22,06 

20,55 

0,29 

93,1 

151,4 

Obs.  Primeira  análise  (14,5  meses)  realizada  em  25/5/1965 

— Segunda  ” (16,0  ” ) ” 12/7/1965 

— A amostra  para  análise  do  caldo  foi  representada  por  uma  touceira 
inteira . 

— O “açúcar  provável”  foi  calculado  pela  fórmula  de  WINTER-CARP, 
para  uma  extração  de  76  por  cento. 


Variedades 


Co 

853 

14,5 

1,100 

17,24 

Co 

853 

16,0 

1,540 

20,26 

Co 

775 

14,5 

1,500 

18,84 

Co 

775 

16,0 

1,550 

21,36 

Co 

740 

14,5 

1,700 

19,20 

Co 

740 

16,0 

1,510 

19,42 

Co 

678 

14,5 

2,500 

15,80 

Co 

678 

16,0 

2,060 

17,86 

indianas 


15,34 

0,59 

88,9 

110,9 

18,31 

0,77 

90,4 

133,1 

16,78 

1,02 

89,0 

121,1 

20,30 

0,33 

95,0 

151,0 

17,48 

1,11 

91,0 

127,4 

17,87 

0,83 

92,0 

131,0 

13,56 

1,11 

85,8 

101,3 

15,88 

1,09 

88,9 

114,6 

VARIEDADES  INDIANAS  — Na  coleção  recebida  de  Ribeirão  Prê- 
to  estavam  também  incluídas  algumas  canas  Co  (Coimbatores),  cujos 
tipos  já  os  havíamos  recebido  diretamente  dos  Estados  Unidos  e sobre 
os  quais  fizemos  comentário,  em  trabalho  anterior.  Desta  vez,  entretanto, 
tôdas  elas  foram  analisadas  mais  cedo,  isto  é,  aos  14,5  e 16  meses.  Nao 
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se  mostraram  de  maturação  precoce,  porém  a Co  775,  na  segunda  análise, 
em  julho,  apresentou  alto  teor  de  sacarose,  com  151  quilos  de  “açúcar 
provável”  por  tonelada  de  cana.  Sob  o ponto  de  vista  agrícola,  foi  também 
a variedade  de  aspecto  mais  favorável,  principalmente  pela  uniformida- 
de das  canas  na  touceira,  ou  seja,  todas  as  canas  com  a mesma  idade,  o 
que  é muito  importante  para  o rendimento  industrial;  a Co  740,  da  qual 
se  tinha  ouvido  referências  elogiosas  sôbre  o seu  comportamento  na  índia, 
não  confirmou  tais  características,  pelo  menos  até  agora.  Não  obstante 
ser  uma  cana  grossa,  com  abundante  volume  de  caldo,  mostra  aspecto 
irregular  das  canas  na  touceira.  A Co  678  foi  dentre  elas  a que  produziu 
canas  mais  pesadas  (acima  de  2 quilos),  porém  é de  maturação  tardia, 
o que  ficou  provado  pela  segunda  análise,  quando  ainda  era  baixo  o teor 
de  sacarose. 

OUTRAS  VARIEDADES  AMERICANAS  — Mostraremos,  em  segui- 
da, resultados  de  análises  de  variedades  americanas  com  as  siglas  CP  e 
CL  (ésta  última  sigla  CL  significa  “Clewiston”,  localidade  da  Flórida 
onde  foram  obtidas  as  variedades,  por  uma  entidade  particular  (United 
States  Sugar  Corporation).  Tais  variedades  aqui  chegadas  foram  plan- 
tadas em  setembro  de  1964,  em  sua  segunda  multiplicação.  Tivemos  por 
objetivo  verificar  o seu  comportamento  com  referência  à riqueza  e daí 
a possibilidade  de  serem  industrializadas  a partir  dos  treze  meses. 

Aspecto  agrícola  — Sob  êsse  aspecto  podemos  afirmar  que  essas 
variedades  não  impressionam  favoravelmente,  principalmente  porque 
quase  tôdas  “flecharam”  abundantemente,  a partir  do  mês  de  maio;  a 
única  exceção  foi  a CL  47/83  (por  sinal  muito  plantada  na  Flórida),  mas 
apresenta  grave  defeito  que  é o da  bainha  fortemente  aderida  ao  colmo, 
ou  como  se  diz  vulgarmente  — “palha  agarrada”,  o que  tornará  dispen- 
dioso o seu  corte.  A CP  34/79,  mostrou  bom  desenvolvimento  vegetativo 
e uniformidade  das  canas;  em  seguida,  veio  a CP  44/101,  também  mos- 
trando canas  bem  desenvolvidas  e uniformes. 

Riqueza  — Nêsse  particular  devemos  salientar  que  as  variedades 
americanas  confirmaram  o caráter  de  maturação  precoce,  o que  as  re- 
comenda para  o plantio  em  março/ abril,  para  serem  moidas  a partir  de 
junho  do  ano  seguinte;  ou  então,  plantadas  em  setembro,  e industrializa- 
das em  outubro  e novembro  do  ano  subseqüente.  E’  o que  comprovam  as 
análises,  realizadas  aos  13  meses. 


QUADRO  II  — Análise  do  caldo 


Variedade 

Idade 

(meses) 

Pêso  de 
1 cana 
kg 

Brix 

Pol 

Redu-  Açúcar 

tores  Pureza  provável 
kg  t/cana 

CP  48/103 

13,0 

0,810 

23,62 

22,60 

0,21 

95,6 

168,6 

CL  47/83 

13,0 

1,730 

23,42 

22,26 

0,14 

95,0 

165,6 

CP  34/79 

13,0 

1,330 

23,54 

22,07 

0,56 

93,7 

163,1 

CP  50/28 

13,0 

0,750 

22,52 

21,16 

0,22 

93,9 

156,6 

CP  36/105 

13,0 

1,140 

21,94 

20,38 

0,23 

92,8 

150,0 

CL  41/223 

13,0 

1,220 

21,64 

19,87 

0,37 

91,8 

145,4 

CP  52/107 

13,0 

1,210 

20,54 

18.60 

0,50 

90,5 

135,4 

CP  44/101 

13,0 

1,340 

20,54 

18,91 

0,57 

90,6 

135,5 

CP  52/68 

13,0 

0,900 

19,62 

17,34 

0,63 

88,3 

124,7 
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Obs.  — Cana  planta 

Data  do  plantio  — 22/9/1964.  Data  da  análise  — 14/10/1965 

Idade:  13  meses. 

— A amostra  para  análise  foi  representada  por  uma  touceira 
inteira. 

— O “açúcar  provável”  foi  calculado  pela  fórmula  WINTER- 
CARP,  para  uma  extração  de  76  por  cento. 

CONCLUSÕES  — Estas  informações  preliminares,  referem-se  mais 
particularmente  ao  aspecto  da  riqueza,  pois  o objetivo  que  tivemos  foi 
o de  observar  as  canas  de  maturação  precoce.  Somente  no  próximo  ano, 
quando  houver  suficiente  material  de  plantio  é que  poderemos  instalar 
ensaios  de  competição  de  variedades  e então,  mediante  dados  de  produção, 
será  possível  calcular-se  o rendimento  por  área,  tanto  em  cana  quanto 
em  açúcar,  em  confronto  com  uma  variedade-padrão. 
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O NOME  CIENTÍFICO  DAS  CIGARRINHAS 
QUE  ATACAM  A CANA-DE-AÇÚCAR 
E OUTRAS  GRAMÍNEAS 


As  cigarrirlhas-da-cana,  de  maior  importância  econômica,  têm  no- 
vos nomes  científicos.  Nesta  pequena  nota  chama-se  atenção  para  as 
modificações  dos  nomes  das  principais  espécie s!  que  ocorrem  no  Brasil. 

MARCOS  KOGAN 
Eng.  Agrônomo 


ÃO  conhecidas  com  o nome  vulgar  de  ‘‘cigarrinha  da 
cana-de-açúcar”  várias  espécies  de  insetos  homópte- 
ros  da  família  Cercopidae.  As  formas  jovens  de  algu- 
mas destas  espécies  atacam  as  partes  subterrâneas  da 
cana.  Outras  limitam-se  às  partes  epígeas,  sugando  a 
seiva  das  folhas.  Algumas  são  sérias  pragas  desta  cul- 
tura exigindo  inspeção  permanente  e um  combate  intensivo. 

Várias  cigarrinhas  deste  mesmo  grupo  são,  por  vezes,  sérias 
pragas  das  pastagens,  sugando  a seiva  das  gramíneas. 

Na  literatura  especializada  e de  divulgação  torna-se  neces- 
sária a referência  correta  ao  nome  das  espécies,  principalmente 
quando  já  se  torna  volumosa  esta  literatura  e cada  vez  mais  di- 
fícil localizar  estas  espécies  nas  revistas  de  referência. 

Ao  que  nos  consta,  o que  há  de  mais  recente  como  revisão 
geral  dos  Cercopidae  é o:  “General  Catalogue  of  the  Homoptera 
— Fascicle  VII,  Cercopoidae,  Part  2 Cercopidae”  — de  Z.  P.  Met- 
calf,  1961  VII  + 607  pp.  Como  êste  catálogo  não  está  à disposi- 
ção de  muitos  entomologistas  interessados  nos  problemas  fitossa- 
nitários  da  cana-de-açúcar,  julgamos  oportuno  resumir  as  con- 
clusões de  Metcalf  no  que  se  refere  às  principais  cigarrinhas  que 
ocorrem  no  Brasil. 

Limitamo-nos  a apresentar  os  binômios  válidos  das  espécies 
de  maior  importância  econômica  assinaladas  no  Brasil,  indican- 
do-os de  acordo  com  o catálogo  de  Metcalf.  Uma  revisão  siste- 
mática geral  dêste  grupo  no  Brasil  é trabalho  que  se  impõe,  ape- 
sar das  dificuldades  que  encerra.  , 

Verificamos  que  foram  revalidados  alguns  gêneros  antigos  e 
que  alguns  gêneros  novos  foram  criados  por  Fennah  em  1949. 
Todos  os  gêneros  citados  pertencem  à subfamília  Cercopinae. 
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Tribo  TOM  AS  PI  Dl  NI 
Genero  Tomaspis  Amyot  & Serville,  1843 

Tomaspis  entreriana  Berg,  1879 
Tomaspis  flavopicta  (Stal,  1854) 

. = Monecphora  flavopicta  Stal 

Tomaspis  flexuosa  (Walker,  1851) 

— . , = Monecphora  flexuosa  Walker. 

/ omaspis  furcata  (Germar,  1821) 

Gênero  Sphenoclypeana  Lallemand  & Synave  1952 
Sphenoclypeana  parana  (Distant,  1909) 

= Tomaspis  parana  Auct. 

Tribo  CERCOPINI 
Gênero  Aeneolamia  Fennah,  1949 
Aeneolamia  astralis  (Distant,  1909) 

= Tomaspis  australis  Auct. 

Aeneolamia  flavilatera  (Urich,  1914) 

= Tomaspis  flavilatera  Auot. 

Aeneolamia  varia  saccharina  (Distant,  1909) 

= Tomaspis  saccharina  Auet. 

Gênero  Delassor  Fennah,  1949 
Delassor  rubicundus  indentatus  (Walker,  1858) 

= Monecphora  indentata  Walker. 

= Tomaspis  iãentata  Auct. 


Gênero  Deois  Fennah,  1949 
Deois  ( Pandysia ) knoblauchii  (Berg,  1879) 

= Tomaspis  knoblauchii  Auct. 

Gênero  Sphenorhina  Amyot  & Serville,  1843 
Sphenorhina  liturata  var.  ruforivulata  (Stal,  1854) 

= Monecphora  ruforivulata  Stal. 

= Tomiaspis  liturata  ruforivulata  Auct. 

Sphenorhina  rubra  Linné,  1758 

= Tomaspis  rubra  Auct. 

Tribo  COSMOSCARTINI 

Gênero  Mahanarva  Distant,  1909 
Máhanarva  indicata  Distant,  1909 

Não  se  tratou  aqui  de  apresentar  um  catálogo  completo  das 
espécies  brasileiras  de  cigarrinhas.  Somente  aquelas  mais  comu- 
mente  citadas  foram  relacionadas,  podendo-se  verificar  que  a 
maioria  das  espécies  de  importância  econômica  saiu  do  antigo 
gênero  Tomaspis.  Especial  atenção  deve  ser  dada  à Sphenorhina 
liturata  ruforivulata  que  não  é mais  incluída  no  gênero  Tomaspis 
passando  mesmo  para  outra  tribo  (Cercopini). 
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indicata 

1909 


Mahanarva 

Distant, 


Tomaspis  furcatá 
(Germar,  1821) 


Formas  jovens  e adultos  de  Mahanarva 
indicata,  nas  axilas  das  folhas,  sugando 
a seiva  do  colmo.  As  ninfas  produzem  uma 
espuma  na  qual  ficam  imersas. 
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Delassor  rubicundus 
indentatus  (Walker,  1858) 


Sphenorhina  rubra  L.,1758 


Sphenorhina  liturata 
ruforivulata  (Stal,  1854) 


Formas  jovens  de  cigarrinhas, 
S.  liturata  ruforivulata,  recober- 
tas com  espuma  característica,  su- 
gando o colmo  na  região  do  colo. 


v 
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(Do  BOLETIM  DO  CAMPO ) 


O TEOR  DE  SACAROSE  DAS  DIVERSAS 
VARIEDADES,  NA  PRIMEIRA  METADE 
DA  SAFRA  1965/66 


A pedido  da  Divisão  de  Assistência  à Produção,  a Inspe- 
toria  Técnica  Regional  de  Pernambuco  encaminhou  a esta 
autarquia  um  importante  trabalho  técnico  da  Estação 
Experimental  dos  Produtores  de  Açúcar  daquêle  Estado 
nordestino. 


Tendo  admitido  que  a pronunciada  queda  do  rendimento  fabril  é 
ocasionada,  menos  por  deficiência  das  usinas,  do  que  pela  variedade 
de  cana  que  tem  sido  moída,  decidiu  esta  Estação  Experimental  con- 
duzir minucioso  estudo  sobre  as  curivas  de  maturação  das  diversas 
variedades,  0 que  vem  sendo  feito  desde  1962 . 

Na  presente  safra,  5 ensaios  de  maturação  estão  sendo  condu- 
zidos. Os  seus  resultados  parciais  têm  sido  tão  interessantes  e tão 
freqüentes  são  as  solicitações  de  informes  sôbre  os  mesmos,  que  re- 
solvemos divulgá-los  desde  já,  embora  o estudo  só  fique  concluído  em 
abril  próximo . 


1.  ENSAIOS  DE  LADEIRA 

Foram  plantados,  em  1964,  três  ensaios  de  maturação,  em  ladeira, 
nos  dias  20  de  junho,  30  de  julho  e 20  de  setembro,  com  intervalos 
aproximados  de  1,5  mês. 


Datas  dos  Datas  das  análises 


Variedades 

plcmtios 

20-8 

20-9 

20-10 

20-11 

20-12 

B 4362 

20-  6-64 

174 

168 

184 

181 

184 

30-  7-64 

153 

167 

173 

190 

192 

20-  9-64 

153 

186 

180 

191 

195 

CP  51-22 

20-  6-64 

171 

171 

171 

180 

180 

30-  7-64 

164 

148 

169 

189 

183 

20-  9-64 

147 

139 

138 

168 

175 

CB  47-15 

20-  6-64 

157 

146 

171 

155 

169 

30-  7-64 

146 

152 

159 

152 

168 

20-  9-64 

145 

189 

148 

146 

176 

IANE  46-162 

20-  6-64 

140 

158 

154 

160 

158 

30-  7-64 

138 

152 

149 

162 

167 

20-  9-64 

144 

163 

157 

156 

160 
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POJ  2878 

20-  6-64 

155 

151 

163 

164 

165 

30-  7-64 

119 

131 

141 

167 

169 

20-  9-64 

155 

145 

149 

152 

166 

CB  45-3 

30-  6-64 

145 

146 

145 

164 

165 

20-  7-64 

127 

163 

133 

163 

173 

30-  9-64 

124 

136 

164 

152 

150 

CB  49-15 

20-  6-64 

131 

103 

146 

139 

168 

• 

30-  7-64 

117 

124 

143 

163 

157 

• 

20-  9-64 

114 

138 

128 

148 

138 

IANE  51-17 

20-  6-64 

134 

101 

130 

139 

157 

30-  7-64 

104 

122 

133 

140 

162 

20-  9-64 

114 

145 

146 

150 

152 

Co  331 

20-  6-64 

125 

139 

128 

153 

166 

30-  7-64 

112 

132 

117 

153 

167 

20-  9-64 

129 

141 

139 

150 

151 

Verificamos,  no  quadro,  que  as  variedades  do  primeiro  grupo,  que 
são  as  mais  precoces,  alcançaram  teor  satisfatório  de  sacarose  desde 
20  de  agosto,  nos  ensaios  plantados  em  20  de  junho,  com  14  meses, 
portanto.  Naquela  oportunidade,  ainda  não  tinham  sofrido  qualquer 
período  de  sêca,  pois  agosto  foi  muito  chovido.  As  duas  primeiras 
— B 4362  e CP  51-22  — destacaram-se  particularmente  por  terem 
ultrapassado  os  170  kg  de  sacarose,  embora  os  seus  teores  máximos 
fôssem  alcançados  em  novembro,  com  cêrca  de  ÍOO'  kg. 

Nos  ensaios  plantados  em  30  de  julho  e 20  de  setembro,  as  varie- 
dades precoces  alcançaram  teores  bem  menores,  talvez  por  terem 
apenas  12,5  e 11,0  meses,  respectivamente. 

Quanto  às  variedades  do  terceiro  grupo  — CB  49-15,  IANE  51-17 
e Co  331,  reconhecidamente  tardias  — alcançaram  121  e 134  kg,  nas 
análises  de  20  de  agosto,  com  14  meses  de  idade . Elas  só  alcançaram 
teores  consistentes  e satisfatórios  nas  análises  de  novembro  e de- 
zembro, depois  de  terem  sofrido  mais  de  2 meses  de  sêca. 

2.  ENSAIOS  DE  VÁRZEA 


Em  1964,  foram  plantados  dois  ensaios  de  maturação,  na  várzea 
da  Estação  Experimental,  nos  dias  30  de  setembro  e 15  de  novembro, 
com  1,5  mês  de  intervalo. 


Variedades 

Datas  dos 
plantios 

20-8 

Datas 

20-9 

das  análises 
20-10  20-11 

20-12 

B 4362 

30-  9-64 

152 

153 

169 

181 

167 

15-11-64 

134 

145 

180 

182 

197 

CB  47-15 

30-  9-64  -> 

125 

132 

167 

166 

153 

15-11-64 

124 

156 

174 

174 

169 

CP  51-22 

30-  9-64 

120 



148 

165 

146 

15-11-64 

117  . 

— 

150 

171 

167 

IANE  46-162 

30-  9-64 

135 

148 

157 

156 

146 

15-11-64  ~ 

137 

139 

152 

161 

170 
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POJ  2878 

30-  9-64 
15-11-64 

115 

127 

137 

144 

146 

170 

153 

164 

155 

181 

CB  45-3 

30-  9-64 
15-11-64 

126 

103 

127 

116 

135 

140 

139 

155 

148 

158 

CB  49-15 

30-  9-64 

95 

99 

124 

132 

149 

15-11-64 

86 

104 

122 

133 

150 

IANE  51-17 

30-  9-64 

110 

106 

127 

135 

145 

15-11-64 

69 

92 

128 

144 

142 

Co  331 

30-  9-64 

83 

68 

121 

135 

155 

15-11-64 

99 

103 

129 

147 

153 

Podemos  observar,  no  quadro  acima,  que  as  variedades  do  primeiro 
grupo  alcançaram  teor  acima  de  140  kg  já  em  setembro,  embora  os 
máximos  só  fôssem  alcançados  entre  outubro  e dezembro.  Também 
observamos  que,  mesmo  no  ensaio  plantado  em  novembro,  as  varie- 
dades precoces  alcançaram  alto  teor  nas  análises  de  outubro,  com 
11  meses. 

Contràriamente,  porém,  observamos  que  as  variedades  do  terceiro 
grupo  apresentaram  baixo  teor  até  nas  análises  de  outubro,  só  apre- 
sentando teor  satisfatório  em  dezembro. 

Recife,  3 de  janeiro  de  1966 
Bento  Dantas 


^1/^  ^ 
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DO  FORNECIMENTO  DE  CANA 
E DO  SEU  PAGAMENTO 


Durante  o Encontro  Nordestino  do  Açúcar,  o sr.  J.  J- 
Metral , do  Departamento  técnico  agrícola-industrial  da 
Usina  Salgado  S.  A.,  apresentou  um  importante  trabalho 
relativamente  à formação  do  preço  da  cana  entregue  às 
usinas  e ao  seu  devido  pagamento.  Não  resta  dúvida 3 o tra- 
balho que  transcrevemos  a seguir  deverá  servir  de  sub- 
sídio aos  estudos  que  o LA. A.  está  procedendo  para  a so- 
lução dos  preços  e pagamentos  das  canas  nas  diversas  re- 
giões produtoras  de  açúcar. 


I — INTRODUÇÃO 

O artigo  11  da  29  Seção  do  Capítulo  II 
da  Lei  n9  4870  de  l9  de  Dezembro  de  1965, 
diz  o seguinte: 

“Ao  valor  básico  do  pagamento  da  ca- 
na, frizado  na  forma  do  artigo  anterior, 
será  acrescida  a parcela  correspondente 
à percentagem  da  participação  do  for- 
necedor no  rendimento  industrial  situa- 
do acima  do  rendimento  médio  do  Esta- 
do, considerado,  para  êsse  fim,  o teor 
sacarose  da  cana  que  fornecer”. 

§ l9  — “A  matéria-prima  entregue 
pelo  fornecedor  com  o teor  de  sacarose 
na  cana  e pureza  no  caldo,  inferior  ao 
que  fôr  fixado  pela  comissão  Executiva 
do  IAA,  sofrerá  o desconto  que  êsse  ór- 
gão estabelecer”. 

Os  motivos  que  fizeram  o I.A.A.  ado- 
tar um  modo  de  pagamento  da  cana  em 
função  da  sua  riqueza  sacarina  devem, 
acreditamos,  ser  idênticos  e tão  válidos  aos 
que  motivaram  a adoção  de  sistemas  si- 
milares por  outros  países  produtores  de 
açúcar  de  cana. 

O antigo  sistema  de  pagamento  pelo 
pêso,  além  de  anacrônico,  contribuía  para 
manter  os  rendimentos  industriais  a um 
baixo  nível. 

As  indústrias  açucareiras  no  Sul  do  Bra- 
sil, conseguiram  melhorar  a qualidade  das 


canas  que  lhes  são  fornecidas  por  tercei- 
ros, e isto  desde  muitos  anos,  graças  ao 
sistema  de  “colonos”  ou  seja,  pequenos 
“rendeiros”,  o qual  manteve  até  alguns 
anos  atrás,  uma  disciplina  rija  do  corte, 
nenhum  talhão  podendo  ser  cortado  antes 
de  receber  a devida  autorização,  a qual  de- 
pendia de  resultados  de  análises  pelo  labo- 
ratório da  Usina,  ou,  pelo  menos,  de  lei- 
turas refratométricas  no  campo.  Quando 
os  colonos  desapareceram,  a disciplina  foi 
mantida  a despeito  das  entregas  de  cana 
pelos  fornecedores. 

O departamento  encarregado  dos  for- 
necedores mantém  um  fichário  de  cada  ta- 
lhão de  corte,  com  indicação  da  variedade, 
da  idade  e da  área,  e nenhum  dêles  pode 
ser  cortado  antes  que  seja  despachada  a 
devida  autorização,  após  análise  de  amos- 
tras. A classificação  pelo  I.A.A.  das  varie- 
dades de  cana  em  rica,  média  e de  baixo 
teor  também  contribuiu  durante  a última 
década,  à substituição  das  variedades  po- 
bres em  açúcar,  por  outros  com  qualidades 
industriais  melhores.  Foi  assim  que  desa- 
pareceu dos  campos  do  sul,  a CP  27-139, 
apesar  dos  seus  rendimentos  em  pêso  sa- 
tisfatórios e da  sua  resistência  às  princi- 
pais doenças,  como  o mosáico  ou  o “leaf- 
seald” ; 

Um  dos  fatores  principais  do  baixo  ren- 
dimento industrial  das  Usinas  do  Nordes- 
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te  foi,  sem  devida,  a expansão  da  cultura 
da  CO-331,  mas  êste  fator  teria  se  tomado 
ineficiente,  se  outras  variedades  de  maior 
riqueza  sacarina  tivessem  sido  beneficia- 
das por  preços  de  compra  mais  elevados 
pelas  Usinas.  A fase  CO-331  está  supera- 
da, e isto  pode  ser  comprovado  pelo  des- 
prêzo  que  manifestam  os  pequenos  lavra- 
dores e mesmo  os  fornecedores  das  Usinas, 
por  esta  variedade.  Os  plantadores  de  ca- 
na estão  procurando  novas  variedades  que 
apresentem  melhores  rendimentos,  mas, 
lastimàvelmente,  encontram-se  ainda  na 
obrigação  de  plantar  CO-331,  por  falta  de 
material  vegetal  disponível. 

Outros  países  encontraram-se  em  situa- 
ção idêntica  à esta  do  Nordeste,  ou  seja, 
com  baixos  rendimentos  industriais,  devi- 
dos em  grande  parte,  à má  qualidade  da 
matéria-prima . Por  intermédio  de  uma  sé- 
rie de  medidas,  dentre  as  quais  o incentivo 
decorrente  do  pagamento  pela  riqueza  sa- 
carina, êles  conseguiram  levantar  em  pou- 
cos anos,  de  4 a 6,  tanto  os  rendimentos 
industriais  como  os  agrícolas.  Entre  êstes 
países  encontram-se  a maioria  das  ilhas  do 
Caribe,  tanto  americanas,  como  inglêsas  ou 
francesas . 

Acreditamos  que  o sistema  a ser  adota- 
do pelo  Brasil  não  deferirá  muito  dos  apli- 
cados nestas  regiões  e,  portanto,  vamos 
procurar  explanar  brevemente  como  se 
procede  nas  Antilhas  francesas,  onde  tive- 
mos a oportunidade  de  ser  o primeiro  em 
1964,  a aplicar  o sistema. 

II  — COMPOSIÇÃO  DA  CANA 

INDUSTRIALIZADA 

A parte  da  cana  que  interessa  à indús- 
tria é a haste  ou  colmo  quando  maduro,  sa- 
dio, recentemente  cortado,  isento  de  raí- 
zes, folhas,  terra  e palmito. 

Esta  haste  é composta  por : 
fibra  -I-  caldo 

numa  proporção  assim  equacionada, 
aproximadamente,  100  kg  de  cana  = 
= 14  kg  de  fibra  + 86  kg  de  caldo. 

A FIBRA  representa  a matéria  sêca, 
insolúvel  da  cana.  Ela  é separada  do  caldo 
pelas  moendas,  mas  ainda  retem  uma  pe- 
quena percentagem  de  caldo  (no  bagaço) 
como  também  uma  pequena  percentagem 
é levada  pelo  caldo.  A proporção  de  fi- 
bra na  cana  madura  depende  principal- 
mente da  variedade,  variando  de  acordo 
com  a idade  da  cana  o tipo  de  solo  e as 


adubações . A qualidade  da  fibra  varia 
também  de  acordo  com  a variade  (fibras 
curtas,  quebradiças  ou  longas  e resisten- 
tes) . 

O CALDO  é constituído  por  uma  solu- 
ção de  açucares  cuja  composição  é aproxi- 
madamente a seguinte : 

86  kg  de  caldo  = 70  kg  de  água  + 14  kg 

de  sacarose  + 2 kg  de  impureza. 

As  impurezas  são  as  matérias  dissolvi- 
das que  não  a sacarose,  como  gomas,  cêras, 
materiais  corantes,  produtos  azotados,  açú- 
cares redutores  originais  ou  decorrentes  da 
inversão  da  sacarose.  Estas  impurezas  di- 
ficultam a cristalização  da  sacarose  e le- 
vam consigo  no  mel  final  parte  de  açúcar. 

O açúcar  ou  saracose,  diluído,  tem  a pro- 
priedade de  refratar  a luz  de  acordo  com 
um  ângulo  proporcional  ao  teor  de  sacaro- 
se da  solução,  desviando  pela  direita  o pla- 
no de  polarização  da  luz . É esta  a proprie- 
dade utilizada  dos  polarímetros  dos  labora- 
tórios paia  a dosagem  de  sacarose  no 
caldo. 

Convém  acrescentar  que  a distribuição 
da  sacarose  na  haste  da  cana,  varia  de 
acordo  com  a idade  desta.  No  início  do  ci- 
clo vegetativo,  o teor  de  sacarose  é mais 
elevado  na  parte  inferior  da  haste,  entre- 
tanto quando  a cana  chega  à maturidade, 
o teor  de  sacarose  torna-se  quase  igual  em 
todo  o cumprimento  da  haste,  isto  é,  até 
o palmito. 

III  — AS  ANÁLISES  DA  CANA 

Elas  têm  por  fim  determinar: 

— o teor  de  fibra 

— o teor  de  sacarose 

A partir  dêstes  dados  pode  se  determi- 
nar por  fórmulas  experimentais  a quanti- 
dade de  açúcar  que  pode  ser  extraída  de 
uma  tonelada  de  cana  ou,  ainda,  o percen- 
tual de  açúcar  na  cana. 

A — Determinação  da  fibra:  dissolve-se 
em  água  as  matérias  solúveis,  e 
após  a secagem  em  estufa  determi- 
na-se o percentual  de  fibra  de  cana. 
Existem  atualmente  desintegradores 
especialmente  concebidos,  notada- 
mente  um  de  fabricação  australiana 
que  permite  a desintegração  da  ca- 
na em  partículas  finíssimas,  sem  a 
mínima  perda  de  caldo . Êstes  desin- 
tegradores permitem  uma  precisão 
maior  nas  pesagens,  assim  como 
uma  melhor  uniformidade  do  mate- 
rial a ser  analisado. 
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B — Análise  do  caldo : para  se  determi- 
nar a riqueza  real  em  sacarose  do 
caldo,  toma-se  em  consideração  o 
BRIX,  a POLARIZAÇÃO  e a PU- 
REZA, esta  última  decorrente  dos 
dois  primeiros  índices  e indicativa 
da  maior  ou  menor  quantidade  de 
sacarose,  na  matéria  sêca  do  caldo. 
As  análises  são  efetuadas  no  caldo 
de  “pressão  sêca”  ou  seja  o caldo  de 
retorno  da  P moenda  ou  ainda  o cal- 
do misto  do  esmagador  de  dois  rôlos, 
seguido  de  um  termo  sem  embebi- 
ção. 

B-l : o BRIX  designa  a totalidade 
das  matérias  sêcas  dissolvidas 
no  caldo,  a medição  do  BRIX 
é das  mais  simples  e seu  índice 
corresponde  a concentração  de 
uma  solução  de  sacarose  em 
água,  a uma  mesma  tempera- 
tura e a uma  mesma  densidade. 
B-2 : a polarização  é a expressão  que 
designa  o teor  da  sacarose  no 
caldo,  em  grama,  por  cem  gra- 
mas de  caldo.  A polarização  é 
medida  por  meio  de  um  polarí- 
metro,  aparêlho  que  equipa  to- 
do laboratório  de  Usina  de 
Açúcar. 

A medição  no  polarímetro  é fei- 
ta sobre  caldo  defecado  ou  cla- 
rificado e a clarificação  é rea- 


Exemplo : 


iizada  acrescentando-se  2,  5 a 
3 gramas  de  sub-acetato  de 
chumbo  para  100  cm3  de  caldo, 
agitando-se  a solução  e filtran- 
do-a após  repouso  de  5 minu- 
tos. 

A transformação  da  leitura  po- 
larimétrica  em  polarização  é 
função  do  tipo  de  polarímetro. 
Geralmente  os  polarímetros  são 
de  26  gramas  de  pêso  normal. 
Para  êsse  tipo,  e se  n é a leitu- 
ra polarimérica,  a polarização 
será: 

n x 26 

pol.  = grs.  de  açúcar 

para  100  x d 100  grs.  de 
caldo 

(as  tabelas  de  SCHMITZ  for- 
necem diretamente  os  resulta- 
dos para  os  polarímetros  de  26 
grs  de  pêso  normal) . 

B-3:  A pureza,  por  definição,  é a 
percentagem  de  sacarose  (pola- 
rização) contida  na  matéria 
sêca: 

Polarização  x 100 

pureza  = 

Brix 

A pureza  é fornecida  por  tabe- 
las, em  função  do  BRIX  corri- 
gido e da  leitura  do  polaríme- 
tro de  26  grs. 


1 

Leitura 

polarimétrica 

Brix  corrigido 

19,0 

19,1 

- 

Pol. 

Pureza 

Pol.  Pureza 

71,0 

17,19 

90,4 

17,18  89,9 

71,1 

1 17,21 

90,6 

17,20  90,1 

IV  _ CÁLCULO  DO  AÇÚCAR 
EXTRAÍVEL 

Existem  diversas  fórmulas  experimen- 
tais para  o cálculo  do  açúcar  extraível 


(Noel  Deerr,  Winter  Carp,  etc.,) . Adota- 
remos, para  os  nossos  cálculos  a de  E.  HU- 
GOT  por  ter  sido  a mesma  utilizada  nas 
Antilhas  Francêsas,  da  mesma  forma  que 
na  linha  da  Reunião 
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Esta  fórmula  é a seguinte: 

P — 30 

SE%  = Ki  (l-l,4f)  B 

100 

na  qual: 

Ki  é um  parâmetro  dependendo  da  efi- 
ciência das  moendas  ou  da  Usina  em  ge- 
ral (êle  varia,  geralmente,  entre  1,20  e 1,25 
para  a produção  de  Demerarai) . 

f — é a fibra  por  unidade  de  cana 
B — é o Brix  corrigido  do  caldo  de  pres- 
são sêca 

P — é a pureza  do  caldo  de  pressão  sêca 
Esta  fórmula  pode  ser  dividida  em 
duas  partes: 

B P — 30 

traduz  o fato  que  as  impu- 

100 

rezas  atrapalham  a cristalização  e são  res- 
ponsáveis pelas  perdas  no  mel  final . A pu- 
reza do  mel  final  foi  fixada  em  30,  isto  em 
parte  devido  a aplicação  da  fórmula  para 
produção  de  demerara. 

(1-1,  4f)  — traduz  o fato  que  se  perde 
açúcar  no  bagaço  e nas  tortas  de  filtro, 
sendo  estas  perdas,  proporcionais  ao  teor 
de  fibra  de  cana. 

Assim  sendo,  para  uma  cana  cujas  aná- 
lises forneceram  os  seguintes  resultados: 
Brix  — 19,5 
Pureza  — 84 
Fibra  — 15% 

Teremos  sacarose  extraível  de: 

84  — 30 

SE%  = 1,2  (1-1,  4x4, 15,)  19,5 

100 

SE%  = 9,98%  de  cana 
Em  Pcirto  Rico,  a fórmula  adotada  foi 
a seguinte: 

R = K (S-O,  3B) 
na  qual: 

B — é o Brix  corrigido  do  caldo  de  pres- 
são sêca  (1*  moenda) . 

S — é a polarização  do  caldo  de  pressão 
sêca 

'Se  nós  considerarmos  que  K = K (1-1, 
4f),  a fórmula  de  Pôrto  Rico,  torna-se 
idêntica  a de  E.  HUGOT,  substituindo  S 
por  P x B : 

P . B P — 30 

(S-O,  3B)  = 0,3B  = B 

100  100 

Esta  fórmula  apresenta  na  prática,  a 
vantagem  de  eliminar  as  análises  de  fibra. 


Mas,  para  poder  pré-estabelecer  K ou  seja 
o primeiro  fator  da  fórmula  de  E.  HUGOT 
[ Ki^  (1-1,  4f)  ],  é preciso  conhecer  de  an- 
temão o teor  de  fibra  médio,  apresentado 
pelas  canas  de  uma  região  durante  o pe- 
ríodo completo  de  safra.  Desconhecemos 
ter  sido  tal  dado  estabelecido  no  Nordeste, 
e,  de  qualquer  forma,  deverá  sofrer  alte- 
rações com  o uso  de  novas  variedades. 


V — CÁLCULO  DOS  PREÇOS  DA  CANA 
NO  PAGAMENTO  PELA  RIQUEZA 
SACARINA 

Pagar  a cana  de  acordo  com  o seu  teor 
de  sacarose  ou  riqueza  sacarina,  corres- 
ponde tornar  o fornecedor  dono  da  quan- 
tidade de  açúcar  contida  na  cana  por  êle 
fornecida  à indústria  transformadora.  O 
fornecedor  pagará  a esta  indústria,  a par- 
te do  valor  dêste  açúcar  que  corresponde 
ao  trabalho  de  transformação,  mas  êle  pas- 
sará da  condição  de  plantador  de  cana  a 
esta  de  produtor  de  açúcar,  e,  tornar-se-á, 
portanto,  interessado  nos  diversos  estágios 
de  produção  e transformação.  Assim  sen- 
do, êle  tomará  consciência  de  quanto  os 
interêsses  são  ligados  a êstes  da  indús- 
tria. 

A maioria  dos  países  produtores,  esta- 
belecem o preço  da  cana  em  função  do  va- 
lor do  produto  industrial,  atribuindo-se 
uma  percentagem  dêste  valor  a matéria 
prima,  ou  seja,  à cana.  Esta  percentagem 
varia  geralmente  de  60  a 65%. 

No  caso  do  pagamento  da  cana  pela  sua 
riqueza  sacarina,  esta  percentagem  varia 
de  acordo  com  esta  riqueza: 

Divide-se  o preço  da  cana  em  duas  par- 
tes: 

1°  — uma  parte  fixa  que  corresponde 
a parte  do  valor  dos  subprodutos 
da  fabricação  de  açúcar  (nas  An- 
tilhas considera-se  o valor  do  mel 
final,  dos  rhums  e dos  álcoois) . 

2"  — uma  parte  móvel  que  corresponde 
a parte  do  valor  da  produção  de 
açúcar. 

Ao  nosso  ver,  a parte  fixa  deveria  cor- 
responder a parte  do  valor  do  único  sub- 
produto direto  da  fabricação  de  açúcar, 
ou  seja,  do  mel  final.  De  fato  pode-se  con- 
siderar a fabricação  de  álcool  como  uma 
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indústria  anexa  à de  fabricação  de  açúcar 
e,  portanto,  independente  quanto  aos  seus 
rendimentos,  das  instalações  de  fabricação 
de  açúcar,  bem  como  da  qualidade  da  ma- 
téria prima  usada  para  a elaboração  do 
açúcar  ou  seja  da  cana-de-açúcar. 

Assim  sendo,  e se  nós  considerar-mos, 
por  exemplo,  que  a parte  fixa  deve  corres- 
ponder a 63,5%  do  valor  do  mel  final  pro- 
duzido, e que  uma  tonelada  de  cana  produz 
em  média  no  Nordeste  35  kgs.  de  mel  final 
(com  características  químicas  pré-estabe- 
lecidas,  principalmente  quanto  ao  Brix), 
a parte  fixa  será  de: 

94 

F = 0,635  (378  x ) = 376  cruzeiros: 

60 

(de  acôirdo  com  dados  da  revisão  de 
preço  do  açúcar  para  1965,  estabele- 
cida pelo  I.A.A.,  ou  seja,  378  cruzei- 


R% 

Y% 

6,0 

60 

6,5 

60,5 

7,0 

51 

7,5 

61,5 

8,0 

62 

8,5 

62,5 

9,0 

63 

9,5 

63,5 

10,0 

64 

10,5 

64,5 

11,0 

65 

11,5 

65,5 

12,0 

66 

ros  de  mel  final  por  saco  de  açúcar, 
correspondente  ao  valor  de  23,650 
kgs.  de  mel  final). 

A parte  móvel  M é calculada  de  acordo 
com  a fórmula: 

Y 

M = . P.  R.  10 

100 

na  qual  Y é a parte  do  valor  da  produ- 
ção de  açúcar  que  reverte  em  benefício  da 
cana. 

p — o preço  do  kilograma  de  açúcar, 
pôsto  veículo  na  Usina  (Cr$  203).^ 

r — a riqueza  calculada  pela  fórmula 

de  E.  Hugot  (SE%). 

Assim  sendo,  e se  nós  adotarmos  a se- 
guinte tabela  Y (usada  tanto  em  Pôrto- 
Rico  como  nas  Antilhas  Francesas)  em 
função  de  R; 


Chegaremos  a seguinte  tabela  do  preço 
da  tonelada  de  cana. 

NOTA:  A riqueza  “média  nas  Antilhas 
Francesas,  para  a safra-1964,  foi 

fixada  em  9,5%,  motivo  pelo  qual 
baseamos  os  nossos  cálculos  de  F 
sôfore  o valor  correspondente  de 
Y%. 

R 

Y 

E 

M 

F + M 

% do  preço  da  cana 
“média”  de  riqueza  9,4 

7,00 

61 

376 

8.668 

9.044 

72,9 

25 

8.977 

9.353 

75,4 

50 

9.287 

9.663 

77,9 

75 

• 

9.596 

9.962 

80,3 

8,00 

62 

376 

10.068 

10.444 

84,2 

25 

10.383 

10.759 

86,7 

50 

10.698 

11.074 

89,3 

75 

11.012 

11.388 

91,8 

9,00 

63 

376 

11.510 

11.886 

95,8 

25 

11.829 

12.205 

98,4 
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9,40 

63 

376 

12.021 

12.397 

50 

12.149 

12.525 

75 

12.469 

12.845 

10,00 

64 

376 

12.992 

13.368 

25 

13.316 

13.692 

50 

13.641 

14.017 

75 

13.966 

14.342 

11,00 

65 

376 

14.514 

14.890 

25 

14.844 

15.220 

50 

15.175 

15.551 

75 

15.504 

15.880 

12,00 

66 

376 

16.077 

16.453 

100,0 


101,0 

103.6 
107,8 

110.4 

113.0 

115.6 

120.1 

122.7 

125.4 
128,0 

132.7 


EXEMPLO:  P = F + M 
para  R — 7,00  e preço  do  Kg.  de  açúcar 
P = 203 
Y 

M = x P X R X 10  = 0,61  x 

100 

203  X 7,00  X 10  = 8.668,1  cruzeiros. 
P = 376  + 8.668  = 9.044  cruzeiros. 
Baseados  nos  dados  das  estruturas  dos 
preços  de  pagamento  da  cana  e do  açúcar 
elaborados  pelo  I.A.A.,  para  a presente 
safra,  ou  seja: 

Preço  do  Kg.  de 

açúcar  PVU  = 203  cruzeiros 

Preço  da  tonelada 

de  cana = 10.503  cruzeiros 

Parte  do  mel  final 
pertencente  ao  for- 
necedor de  cana. . = 3 kgs.  p /tonelada 

de  cana. 

Podemos  estabelecer  outra  tabela  de 
riqueza  sacarina. 

Em  primeiro  lugar  devemos  calcular  o 


valor  de  Y%  para  a riqueza  média  de 

9,4%. 

Y 

10.503  = x 203  X 9,4  x 10 

100 

Y 

= x 19.082 

100 

Y 10.503 

= - 55,0 

100  19.082 

ou  seja, 

Y%  = 55 


Podemos,  portanto,  estabelecer  a seguin- 
te tabela  de  Y % = 


Para  7<R<  8 Y%  = 53 

8 < R < 9 Y%  = 54 

9 < R < 10  Y%  = 55 

10  < R < 11  Y%  = 56 

11  < R < 12  Y%  = 57 

12  < R Y%  = 58 


A nova  tabela  de  preços  seria  a seguinte : 


R% 

4% 

F 

M 

F + M 
calculado 

F + M % 
à pagar 

do  preço 
médio 

7,00 

53 

48 

7.531 

7.579 

7.585 

71,8 

25 

7.800 

7.848 

7.855 

74,7 

50 

8.069 

8.117 

8.125 

77,0 

75 

8.338 

8.386 

8.395 

79,5 

8,00 

54 

48 

8.770 

8.818 

8.825 

83,6 

25 

9.044 

9.092 

9.100 

86,2 

50 

9.318 

9.366 

9.375 

88,8 

75 

9.592 

9.640 

9.650 

91,4 

9,00 

55 

48 

10.048 

10.096 

10.105 

95,7 

25 

10.328 

10.376 

10.385 

98,4 
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9,40 

55 

48 

10.495 

10.543 

10.550 

100,0 

50 

10.607 

10.655 

10.660 

101,0 

75 

10.886 

10.934 

10.940 

103,6 

10,00 

56 

48 

11.368 

11.416 

11.425 

108,2 

25 

11.652 

11.700 

11.705 

110,9 

50 

11.986 

12.034 

12.040 

114,1 

75 

12.221 

12.269 

12.275 

116,3 

11,00 

57 

48 

12.728 

12.776 

12.785 

121,1 

25 

13.017 

13.065 

13.070 

123,8 

50 

13.307 

13.355 

13.360 

126,6 

75 

13.596 

13.644 

3.650 

129,3 

12,00 

58 

48 

14.129 

14.177 

4.185 

134,4 

Nota-se  que,  apesar  de  não  divergir 
muito  da  primeira  tabela,  esta  última  fa- 
vorece um  pouco  mais  as  canas  de  boa  ri- 
queza, e castiga  mais  um  pouco,  estas  de 
riqueza  baixa. 

Uma  outra  tabela,  mais  simples  ainda, 
poderia  ser  estabelecida,  atribuindo-se  ao 
preço  da  cana  um  acréscimo  ou  um  decrés- 
cimo proporcional  ao  acréscimo  ou  decrés- 
cimo da  sua  riqueza.  Por  exemplo,  cada 
ponto  de  riqueza  a mais  ou  a menos,  cor- 
1 

responderia  a % a mais  ou  a menos 

9,4 

no  preço. 

E’  provável  que  nenhuma  das  tabelas 
acima  calculadas  sejam  adotadas  no  Bra- 
sil, isto  devido  a: 

1*  — a necessidade  de  determinar  um 
coeficiente  K para  a usina  de  cada 
região  açucareira. 

2Q  — aos  critérios  de  cálculo  do  preço 
da  cana  usados  pelo  I.A.A. 

3o  — a pureza  mais  elevada  do  mel  fi- 
nal, quando  fabrica-se  açúcar 
cristal  e não  demerara. 

Os  órgãos  competentes  e,  em  primeiro 
lugar,  o I.A.A.,  terão  de  estabelecer  uma 
fórmula  para  o cálculo  da  riqueza  e,  de- 
pois, outra  para  o cálculo  da  tabela  de  pre- 
ços, esta  última  função  de  um  fator  Y a 
determinar  e,  eventualmente,  do  cômputo 
de  parte  do  valor  dos  sub-produtos. 

VI  — ORGANIZAÇÃO  PRÁTICA  DAS 
TOMADAS  DE  AMOSTRAS  E DAS 
ANÁLISES 

Esta  organização  deve  permitir: 

— a análise  a mais  exata  possível  do 


caldo  de  cada  carga  de  cana  en- 
tregue à indústria. 

— a determinação  do  teor  médio  de 
fibra  para  cada  período  de  dura- 
ção pré-estabelecido  (8  ou  15  dias) 
no  caso  de  ser  adotada  fórmula  de 
cálculo  da  riqueza  incluindo  êste 
teor. 

— o cálculo  semanal  ou  quinzenal  da 
riqueza  média  da  cana  fornecida 
por  um  dos  fornecedores  de  cada 
uma  das  usinas. 

1°  A ANÁLISE  DO  CALDO : ficou  de- 
terminado, na  maioria  dos  países  que  ado- 
taram o sistema  de  pagamento  da  cana 
pela  riqueza  sacarina,  que  o caldo  usado 
para  a análise  seria  êste  de  retorno  da  1* 
moenda,  quando  da  passagem  da  carga  de 
cana.  — De  fato,  analisar  uma  amostra 
de  cana  de  cada  uma  das  cargas,  além  de 
apresentar  uma  probabilidade  muito  fra- 
ca de  ser  representativa,  devido  à amos- 
tragem, levaria  a adquirir  um  equipa- 
mento oneroso  (moendas  principalmente). 

Assim  sendo,  a cada  carga,  uma  vez  pe- 
sada, atribui-se  um  número  e amarra-se 
nela  uma  chapa  com  êste  número  ou  ain- 
da um  tubo  contendo  cópia  do  talão  da 
balança,  porém  sem  referência  a proce- 
dência, a fim  de  que  os  analistas  desconhe- 
çam esta  procedência.  Instala-se  um  ou 
dois  (ou  mais  de  acordo  com  o número  de 
esteiras  de  cana)  sistemas  de  transportes, 
constituídos  por  correias  e polias  aciona- 
das pelas  próprias  esteiras,  os  quais  ser- 
vem para  levar  a chapa  numerada  ou  o 
pequeno  tubo  contendo  a cópia  do  talão  da 
balança  até  a entrada  da  primeira  moenda. 

Cada  vez  que  uma  carga  é colocada  na 
esteira,  o cabo  ou  encarregado  da  esteira 
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coloca  o número  da  mesma  na  correia  de 
transporte  colocada  para  êste  fim  e,  quan- 
do a cana  chega  na  primeira  moenda  êste 
número  cai  por  meio  de  um  tubo,  sendo 
recolhido  pelo  funcionário  encarregado  da 
tomada  das  amostras.  Êste  funcionário, 
após  recolher  êste  número  toma  uma  amos- 
tra de  caldo  na  largura  total  do  rôlo  de 
entrada  da  primeira  moenda  por  meio  de 
tomadas  repetidas  durante  um  prazo  que 
deve  corresponder  a pelo  menos  a terça 
parte  do  tempo  que  leva  a carga  a passar 
pela  moenda  (êste  tempo  varia  de  acordo 
com  os  pesos  médios  das  cargas  e a capa- 
cidade das  moendas).  O mesmo  funcioná- 
rio anota  a hora  da  tomada  da  amostra  e 
coloca  o número  da  carga  no  vasilhame 
contendo  a amostra  de  caldo.  Torna-se  im- 
portante tomar  nota  da  hora  da  amostra- 
gem a fim  de  poder  verificar  se  a quali- 
dade de  caldo  sofreu  alterações  devido  a 
uma  estocagem  por  demais  prolongada  no 
páteo  da  Usina,  no  qual  deive-se  corrigir 
a análise  ou  desprezá-la. 

De  meia  em  meia  hora,  por  exemplo,  a 
seção  do  laboratório  encarregada  da  de- 
terminação da  riqueza  da  cana  manda  le- 
var latas  numeradas  para  o encarregado 
da  tomada  de  amostras  e recolhe  as  latas 
cheias. 

No  laboratório  efetuam-se  as  leituras 
de  Brix  e Polarização  conforme  descreve- 
mos acima  e colocam-se  os  dados  num 
“jornal”  dividido  em  colunas  destinadas 
respectivamente  às  anotações  de : 

número  da  carga  ou  do  talão  de  ba- 
lança 

número  da  análise 

hora  da  tomada  da  amostra 

Brix  (leitura) 

Temperatura 
Brix  corrigido 
Polarização  (leitura) 

Pureza 


P — 30 

r = B 

100 

Para  facilitar  o trabalho  dos  analistas, 
coloca-se  a sua  disposição  tabelas  de  Brix 
corrigido,  de  pureza  e de  “r”  cf.  modelos 
anexos. 

No  fim  de  cada  turno  as  folhas  de  1* 
via,  destacáveis  do  “jornal”,  são  entre- 
gues a um  calculista.  Êste  preenche  com 
os  respectivos  dados  as  folhas  individuais 
de  entrega  da  semana  ou  da  quinzena  de 
cada  um  dos^  fornecedores  cf.  modêlo  ane- 
xo. Nestas  folhas  são  calculadas  as  rique- 
zas de  cada  uma  das  cargas  e a riqueza 
média  da  semana  ou  da  quinzena.  Para 
poder  se  calcular  estas  riquezas,  no  caso 
do  uso  da  fórmula  de  E.  HUGOTj  torna-se 
necessário  possuir  o teor  de  fibra  médio 
das  canas  moídas  durante  o referido  pe- 
ríodo. 

2*  ANÁLISE  DA  FIRMA:  de  duas  em 
duas  horas,  durante  a moagem,  efetua-se 
uma  tomada  de  amostra  de  1 kg.  de  cana, 
logo  após  a última  navalha,  ou  ainda  logo 
antes  da  entrada  na  1’  moenda.  Junta-se 
diàriamente  às  amostras  (no  máximo  de 
12),  prepara-se  uma  amostra  média  do 
dia  (aproximadamente  5 kgs)  a qual  é en- 
caminhada seja  para  o laboratório  da  Usi- 
na no  caso  do  mesmo  ser  devidamente  .equi- 
pado para  a determinação  da  fibra  de  ca- 
na, seja  para  um  laboratório  da  “região” 
montado  na  sede  de  uma  estação  experi- 
mental por  exemplo.  Neste  último  caso  a 
amostra  deve  ser  colocada  num  vasilhame 
estanque  (plástico  com  tampa  rosqueada). 
O laboratório  pode  fornecer  48  horas  mais 
tarde  o resultado  da  análise,  ou  seja,  o 
teor  de  fibra  da  cana  moída  durante  o dia. 
Juntando-se  os  resultados  da  semana  ou 
da  quinzena,  estabelece-se,  por  média  pon- 
derada o teor  de  fibra  média  da  semana 
ou  da  quinzena  considerada,  o qual  serve 
para  o cálculo  das  riquezas  das  canas  en- 
tregues durante  o referido  período. 


TABELA  DE  “r”  EM  FUNÇÃO  DA  LEITURA  POLARIMÉTRICA  E DO  BRIX 

CORRIGIDO 


BRIX  CORRIGIDO 
Leitura 
polarimétrica 

20,0 

Pureza  r 

20,10 
Pureza  r 

20,2 

Pureza  r 

20,3 

Pureza  r 

68,0 

82.0  10.40 

81.5  10.35 

81.1  10.12 

80.7  10.29 

68,1 

82.1  10.37 

81.2  10.34 

80.8  10.31 

80.8  10.31 

68,2 

82.2  10.44 

81.8  10.41 

81.3  10.36 

80.9  10.35 

etc, 
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MODÊLO  DA  FICHA  INDIVIDUAL  DE  SEMANA  OU  DE  QUINZENA 


USINA 
SE%  = K (1 


P— 30 

1,4  x f ) B 

100 


R = A x r 


Nome: 

Matrícula : 

Região : 


Quinzena  de:  à: 


K = 1.200 

F = 0,145 

A = 0,956 

DATA 


HORA 


Nç  Carga 


Pêso  em  Kgs.  r 


pxr 


OBS. 


P 


6,470 

10,36 

670,29 

6,890 

10,49 

722,76 

5,610 

10,62 

595,78 

7,000 

9,61 

672,70 

6,450 

9,96 

642,42 

5,300 

11,07 

586,71 

5,290 

11,70 

618,93 

6,480 

8,51 

551,44 

5,790 

12,18 

705,22 

5,120 

8,88 

454,65 

6,450 

8,45 

545,02 

Totais 


66.850  10,12  6.765,92 


R=9,67 


R=8,89 


2 Pr 

r = 

s p 

Para  facilitar  o trabalho  do  calculista 
se  lhe  fornece  uma  tabela  de  A.  Por  exem- 
plo, para  um  fator  de  K = 1,200  a tabela 
será  a seguinte: 

Fibra  em  % A 


11,0 

1,015 

11,5 

1,006 

12,0 

0,998 

12,5 

0,990 

13,0 

0,981 

13,5 

0,978 

14,0 

0,964 

14,5 

0,956 

15,0 

0,948 

15,5 

0,939 

etc, 


3?  cálculo  de  R:  a fim  de  não  prejudi- 
car os  fornecedores  entregando  canas  no 
início  ou  no  fim  do  período  de  Safra,  ou 
seja,  quando  a cana  ainda  não  atingiu  a 
sua  completa  maturidade  ou  reiniciou  um 
ciclo  vegetativo  com  inversões  de  sacaro- 
se, calcula-se  a riqueza  relativa  pela  qual 
a cana  será  paga.  Esta  riqueza  relativa 
R’  é calculada  pela  fórmula 

R’  = R X q 

na  qual 

q rendimento  geral  das  entregas  dos 
fornecedores  durante  a Safra 


rendimento  da  quinzena  consi- 
derada 

Êste  cálculo  é efetuado  no  fim  da  safra 
e os  resultados  computados  para  o paga- 
mento do  saldo  a pagar,  os  fornecedores 
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recebendo  de  80  a 90%  do  valor  da  cana 
durante  a safra,  e o saldo  após  o fim  da 
mesma,  isto  por  motivos  idênticos  aos  que 
regem  o cálculo  das  retrovendas  no  Brasil. 


VII  — PERÍODO  NECESSÁRIO  À 
IMPLANTAÇÃO  DO  SISTEMA 

Nas  Antilhas  Francesas  ficou  estabele- 
cido que  o pagamento  pela  riqueza  sacari- 
na seria  aplicado  por  etapas,  e,  somente 
após  três  anos,  de  um  modo  integral. 


O primeiro  ano  o sistema  seria  aplicado 
sòmente  a 1/3  da  cana  entregue  pelos  for- 
necedores, os  2/3  restantes  sendo  pagos 
pelo  preço  médio  fixado  pelo  órgão  com- 
petente. 

O segundo  ano  o sistema  seria  aplicado  a 
2/3  de  cana  entregue. 

O terceiro  ano  o sistema  seria  aplicado 
sobre  o total  da  cana  entregue  pelos  for- 
necedores . 

Assim  sendo,  os  fornecedores  receberiam 
respectivamente,  durante  os  3 primeiros 
anos  de  aplicação  do  sistema: 


Para  uma  riqueza  Um  pagamento  baseado  sôbre  uma  riqueza  de: 
real  de: 


1*  ano 

2?  ano 

3 9 wno 

6,00 

8,00 

7,00 

6,00 

7,00 

8,33 

7,66 

7,00 

8,00 

8,66 

8,33 

8,00 

9,00 

9,00 

9,00 

9,00 

10,00 

9,33 

9,66 

10,00 

11,00 

9,66 

10,33 

11,00 

12,00 

10,00 

11,00 

12,00 

VII  — CONCLUSÃO 

Na  realidade  o pagamento  pela  riqueza 
sacarina  acarreta  diversos  problemas,  im- 
portando em  criar  obrigações  para  os  ór- 
gãos responsáveis  pelas  pesquisas  e pela 
divulgação  ou  “vulgarização”  agrícola. 

De  fato  não  basta  exigir,  indiretamente, 
uma  melhoria  da  qualidade  da  cana.  É 
preciso  oferecer  aos  fornecedores,  pelo  me- 
nos simultâneamente  se  não  puder  com  an- 
tecedência, os  meios  de  melhorar  esta  qua- 
lidade . 

Quais  são  êstes  meios?  Principalmente 
variedades  ricas,  pouco  fibrosas  mas  tam- 
bém os  elementos  fertilizantes  necessários 
não  sòmente  a melhorar  os  rendimentos 
em  pêso,  mas  também  as  qualidades  indus- 
triais . 

Torna-se  portanto  imprescindível  acele- 
rar os  estudos  práticos  das  qualidades  das 
variedades  disponíveis  em  outras  regiões 
tanto  do  Brasil  como  dos  outros  países 
produtores  de  açúcar  de  cana  (principal- 
mente dêstes  cujas  condições  ecológicas  se 
assemelham  a estas  das  regiões  açucarei- 
ras do  Brasil),  organizar  a multiplicação 
das  variedades  selecionadas,  a imunização 
das  mesmas  contra  as  principais  doenças 
e a sua  distribuição  entre  os  plantadores, 
isto  a preços  razoáveis.  No  mesmo  tempo 
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deveria  se  estudar  os  problemas  de  fertili- 
zação apresentados  por  cada  um  dos  prin- 
cipais tipos  ou  classes  de  solos  e não  limi- 
tar-se  a preconisar  fórmulas  mas  providen- 
ciar em  tempo  oportuno  os  meios  de  ad- 
quirir os  fertilizantes  a preços  razoáveis. 
A época  de  aplicação  de  um  adubo  é tão 
importante  como  as  modalidades  de  sua 
aplicação  ou  a sua  composição.  Se  por* 
exemplo,  uma  aplicação  de  nitrogênio  tar- 
dia impede  a maturáção  da  cana  na  época 
certa  ou  seja,  esta  que  corresponde  ao  cli- 
ma, esta  cana  nunca  alcançará  o seu  teor 
máximo  em  sacarose . 

Nota:  quanto  à importação  de  novas  va- 
riedades sugerimos  que  seja  firma- 
mado  um  convênio  com  a BRITISH 
WEST  INDIES  CENTRAL  SU- 
GAR CANE  BREEDING  STA- 
TION,  de  BARBADOS,  idêntico  a 
êstes  firmados  por  esta  Estação  e 
a JAMAICA,  a GUIANA  INGLÊ- 
SA,  A REPÚBLICA  DOMINICA- 
NA as  ILHAS  DE  TRINIDAD, 
ANTIGUA  e STA.  KITTS,  a GUA- 
DELOUPE,  a MARTINIQUE,  as 
HONDURAS  BRITÂNICAS,  a 
COSTA  RICA,  a REPÚBLICA  DE 
HONDURAS,  o PANAMÁ,  a Re- 
pública do  CONGO,  e um  Grupo  de 
Usinas  de  Pôrto  Rico. 
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Desde  já  sugerimos  a importação 
das  seguintes  variedades: 

B.  41/119  — B.  46/364  — B.  41/227  — 
B.  47/258  — B.  51/129  — B.  54/142  — 
B.  52/107  — B.  54/142  — B.  43/62. 


ANEXO 

Cálculo  do  preço  a pagar  pela  Usina  Sal- 
gado S/A,  durante  a safra  1965/66. 

Consideraremos  que  a totalidade  da  ca- 
na moída  durante  a presente  safra  proce- 
deu de  fornecedores  e que  as  entregas  fo- 
ram iguais  em  pêso  durante  cada  uma  das 
quinzenas  da  safra. 

Tomaremos  a safra  como  encerrada  em 
28  de  fevereiro. 

Desconhecemos  a fibra  média  quinzenal 
durante  cada  uma  das  quinzenas  da  pre- 
sente safra,  mas  não  nos  arriscamos  de  er- 
rar muito  adotando  uma  fibra  média  de 


15%,  isto  devido  a alta  percentagem  de 
Co.  331  assim  como  de  canas  que  sofre- 
ram a falta  de  tratos  culturais. 

Assim  sendo,  adotando  para  a fórmula 
de  E.  HUGOT  um  fator  K=l,20,  que  cor- 
responde a fabricação  de  demerara  por 
uma  usina  de  equipamento  médio,  teremos : 

P — 30 

SE  % c = K (1-1,4  f)  B 

100 

P — 30 

= 1,2  (1-1,4x0,15)  B 

100 

P — 30 

= 0,948  . B.  

100 

Teremos  então  os  seguintes  valores  de 
SE  % c,  de  acordo  com  os  BRIX  e as  PU- 
REZAS médias  quinzenais: 


Quinzena 

Brix  Corrigido 
Médio 

Pureza 

Média 

SE  % c,  da 
Quinzena 

1 a 15-09-65 

17,6 

86,0 

9,34 

16  a 3Ó-09-65 

17,7 

85,3 

9,27 

1 a 15-10-65 

17,7 

83,5 

8,97 

16  a 31-10-65 

18,1 

83,5 

9,17 

1 a 15-11-65 

18,6 

84,0 

9,5 

16  a 30-11-65 

19,0 

83,4 

9,6 

1 a 15-12-65 

19,3 

83,2 

9,7 

16  a 31-12-65 

19,5 

85,2 

10,2 

1 a 15-01-66 

19,3 

86,1 

10,2 

16  a 31-01-66 

18,5 

85,2 

9,6 

1 a 15-02-66 

17,4 

85,0 

9,0 

16  a 28-02-66 

17,3 

84,0 

8,6 

Os  preços  quinzenais  correspondentes 
serão  calculados  de  acordo  com  a 2?  tabela 
elaborada,  seja  pela  fórmula 
Y 

P = ( . p.  R.  10.)  + f + um  reajuste 

100 

Na  qual  Y corresponde  ao  respectivo  va- 
lor da  tabela  baseada  sôbre  Y = 0,35  para 
R = 9,4 
p = 203 
f = 48 

e o reajuste  = aproximadamente  8 
Teremos,  assim,  os  seguintes  preços,  pa- 
ra cada  uma  das  quinzenas  da  safra : 

1 a 15  de  setembro  ..  Cr$  10.484 
16  a 30  de  setembro  . CríJ!  10.40Ç 


1 a 15  de  outubro  . . 
16  a 31  de  outubro  . . 
1 a 15  de  novembro 
16  a 30  de  novembro 
1 a 15  de  dezembro 
1 a 15  de  dezembro 
16  a 31  de  dezembro 
1 a 15  de  janeiro  . . 
16  a 31  de  janeiro  . . 
1 a 15  de  fevereiro 
16  a 28  de  fevereiro 


Cr$  9.889 
Cr$  10.294 
Cr$  10.663 
Cr$  10.774 
Cr$  10.886 
Cr$  10.886 
Cr$  11.651 
Cr$  11.651 
Cr$  10.774 
Cr$  10.104 
Cr$  9.658 


P médio  da  safra:  10.603, 

Ou  seja  ligeiramente  superior  a 
10.503  + 48. 


Podemos  concluir  dos  cálculos  acima : 
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Í<?  — que  o rendimento  básico  médio  de 
9,4%  estabelecido  pelo  I.  A. A.  para  a pre- 
sente safra,  corresponde  de  fato,  ao  ren- 
dimento que  pode  ser  conseguido  por  uma 
usina  trabalhando  acima  da  sua  capacida- 
de e com  variedades  de  cana  medíocres 
mas  entregues  dentro  do  prazo  (purezas 
satisfatórias)) . 

2<?  — que  a segunda  tabela  de  preços  por 
nós  calculada,  pode  ser  aplicada,  bastando 
para  isto  predeterminar  o valor  do  fator  K 
em  função  do  tipo  de  açúcar  fabricado  co- 


mo das  características  das  instalações  in- 
dustriais de  cada  região  ou  Estado,  e,  ain- 
da, no  caso  de  adotar-se  uma  fórmula  tipo 
Porto  Rico,  em  função  de  um  teor  médio 
de  fibra  a ser  determinado . 

Outro  processo,  mais  fácil,  para  a deter- 
minação do  fator  A da  fórmula  de  E.  HU- 
GOT,  ou  do  fator  K da  fórmula  de  Pôrto 
Rico,  seria  de  determinar  quais  os  Brix  e 
Pureza  da  cana  que  devem  permitir  o ren- 
dimento industrial  considerado  como  bá- 
sico (9,4  em  1965-66)  para  a região. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

“ “ AÇÚCAR 


Informações  de 
M.  GOLODETZ 


Da  Carta  de  Londrnes,  7 de  fevereiro: 

Desde  a correspondência  datada  de  17 
de  janeiro,  oriunda  dos  associados  de  Nova 
York  da  mesma  firma  Golodetz,  o merca- 
do do  produto  tem  se  mantido  firme  em 
elevação  até  o segundo  dia  de  fevereiro. 
Nesse  período  o preço  diário  londrino  su- 
biu de  £ 22,75  para  £ 24,25  mas  a 3 de 
fevereiro  caiu  para  £ 23,75.  Também  no 
mesmo  período  o preço  em  Nova  York  se 
elevou  de  2,50  centavos  a libra-pêso  para 
2,60,  havendo  reversão  no  dia  2 para  2,45 . 

A influência  maior  para  o fortalecimen- 
to do  mercado  foi  a crença  geral  de  que 
algum  esforço  seria  feito  por  países  expor- 
tadores no  sentido  de  elevar  o preço  mí- 
nimo do  açúcar  e essa  crença,  se  reforçou 
pelo  fato  de  que  o Conselho  Internacional 
do  Açúcar  se  reunia  em  Londres,  onde  se- 
ria relativamente  fácil  para  os  chefes  de 
delegações  encontrarem-se  e trocar  pontos- 
de-vista  quanto  aos  meios  de  sustentar  os 
preços.  Não  foram,  enfim,  dados  passos 
decisivos  para  elevar  os  preços  do  açúcar 
no  mercado  mundial,  mas  após  ter  sido  sus- 
pensa a sessão  do  Conselho  continuou  o 
trabalho  de  alguns  setores  no  sentido  da 
elevação.  Ao  fim  da  reunião  foi  editado 
um  comunicado  afirmando  que  amplos  for- 
necimentos estariam  disponíveis  para  aten- 
der a demanda  em  1966  embora  a diferen- 
ça entre  a oferta  e a procura  seja  um  pou- 
co menor  do  que  no  ano  passado.  Além 
disso,  o Conselho  estimou  as  necessidades 
líquidas  de  importação  em  cêrca  de  16  mi- 
lhões de  toneladas,  o que  evidencia  um  au- 
mento de  cêrca  de  1,6  milhões  de  toneladas 
sôbre  a primeira  estimativa  feita  no  outono 
do  ano  passado.  Uma  extensão  dramática 


das  necessidades  de  importação  da  Rússia, 
aproximadamente  800.000  toneladas  a mais 
do  que  a cifra  adiantada  pelo  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar,  responde  por  50% 
do  salto  observado  na  demanda  mundial  e 
outros  12%  são  atribuídos  à Bulgária. 

O maior  fato  relativamente  ao  forneci- 
mentos durante  o mês  de  janeiro  e comêço 
de  fevereiro  foi  a intenção  do  Brasil  de 
vender  aproximadamente  60.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  ao  mercado  mundial.  Êsse 
açúcar  é acondicionado  em  sacos  de  algo- 
dão e foi  considerado  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  inviável  para  transpor- 
te marítimo,  tornando  assim  necessário 
aos  compradores  solicitar  a entrega  do  pro- 
duto a granel.  De  início  o I.A.A.  insistiu 
junto  ao  comprador  para  que  designasse  a 
destinação  final  do  produto,  mas  por  fim 
essa  condição  foi  abandonada.  Com  efeito, 
a necessidade  de  entrega  a granel  signifi- 
cava que  o açúcar  só  poderia  ser  vendido 
a poucas  destinações  onde  os  recebedores 
poderiam  aceitar  o produto  nessa  forma. 
Durante  a primeira  quinzena  de  janeiro  as 
ofertas  de  venda  foram  mantidas  regular- 
mente, mas  declinaram  daí  em  diante  até 
2 de  fevereiro  quando  o I.A.A.  decidiu 
vender  50.000  toneladas  a preços  aproxi- 
mados de  US$  53  a tonelada  métrica 
F.O.B.,  estivado. 

Seguiu-se  a essa  transação  a venda  de 
20 . 000  toneladas,  em  3 de  fevereiro,  a pre- 
ço pouco  mais  elevado  e o Instituto  decla- 
rou que  não  haverá  outras  vendas  do  pro- 
duto até  que  as  perspectivas  da  nova  sa- 
fra se  definam. 

Afirmou-se  que  a índia  está  interessada 
em  colocar  30.000  a 50.000  toneladas  de 
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açúcar  bruto  mas  não  há  indicação  posi- 
tiva de  que  tais  vendas  sejam  realizadas 
em  futuro  próximo.  Anunciou-se,  à data 
desta  correspondência,  que  refinadores  ja- 
ponêses  podem  estar  interessados  em  re- 
vender algum  açúcar  bruto  que  lhes  é des- 
tinado, pois  o mercado  doméstico  para  o 
produto  refinado  no  Japão  permanece  em 
nível  baixo. 

O interêsse  dos  compradores  se  retraiu 
um  pouco  recentemente  embora  se  acredite 
qu  o maior  reíinador  britânico  tenha  ad- 
quirido um  carregamento  de  açúcar  bruto 
pelo  fim  de  janeiro  a um  preço  que  se  diz 
cinco  ou  dez  xelins  abaixo  do  preço  diário 
londrino.  A Suécia  adquiriu  um  carrega- 
mento de  açúcar  bruto  polonês  a £ 22  a 
tonelada  métrica  F.O.B.,  estivada,  acre- 
ditando-se que  o vendedor  continue  interes- 
sado em  transacionar  a êsse  nível . No  que 
diz  respeito  ao  açúcar  refinado,  Quênia 
comprou  cêrca  de  15 . 000  toneladas  de  cris- 
tais de  origem  não  revelada  a £ 24.10.0, 
custo  e frete  para  embarque  em  março  e 
o Ceilão  pagou  cêrca  de  £ 26  a tonelada 
métrica,  custo  e frete  excluídos,  para 
25.000  toneladas  de  cristais  de  origens  di- 
versas para  embarque  durante  os  próxi- 
mos dois  meses.  A demanda  do  Ceilão  su- 
biu a mais  de  50 . 000  toneladas  e é prová- 
vel que  tenha  assegurado  tôda  essa  quan- 
tidade ao  mesmo  preço  mas  com  algumas 
especificações  severas  quanto  ao  acondi- 
cionamento do  produto. 

É particularmente  difícil  fazer  suposição 
qüanto  à situação  do  mercado  proximamen- 
te nas  atuais  condições.  O desejo  de  países 
exportadores  de  elevar  o preço  do  produto 
sem  dúvida  persistirá  e um  método  prático 
para  conseguir  isto  poderá  ser  adotado  mas 
não  há  sinais  muito  fortes  de  que  os  im- 
portadores pretendam  adiantar  seus  pedi- 
dos na  crença  de  que  os  preços  se  elevem . 
Em  observação  geral  sentimos  que  os  va- 
lores atuais  serão,  na  melhor  das  hipóteses, 
mantidos,  não  sendo  de  se  esperar  em  fu- 
turo imediato  qualquer  elevação. 

Da  oarta  de  Nova  York , 28  de  fevereiro: 

O principal  ponto  de  interêsse,  recente- 
mente, foi  o encontro  de  dois  dias  que  teve 
lugar  em  Londres  entre  representantes  de 
alguns  países  exportadores  do  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar.  O resultado  não  é 
ainda  conhecido  mas  se  houver  acôrdo  êsses 
países  não  venderão  a preço  inferior  a 2,50 
F.O.B.  estivado.  Um  outro  encontro  te- 


ria então  lugar  dentro  de  um  mês,  quando 
a situação  seria  reexaminada  e novas  me- 
didas poderiam  resultar  no  sentido  de  um 
preço  mínimo  mais  elevado  e possivelmente 
alguma  ação,  também,  quanto  a países  ex- 
portadores que  vendem  para  destinos  fi- 
nais declarados.  Que  efeito  essas  medidas 
terão  sôbre  os  preços,  resta  ainda  ver. 
Para  confundir  as  cousas,  entretanto,  é 
sempre  possível  que  o mercado,  por  sua 
próprio  determinação,  coincidentemente 
registre  alta  neste  período  de  avaliação, 
perturbando  assim  o julgamento  do  efeito 
das  medidas  recentes  adotadas  em  Lon- 
dres. De  modo  geral,  o que  se  sente  no 
mercado  mundial  é que  o objetivo  do  pre- 
ço mínimo  não  afetará  de  modo  marcante 
os  preços  afastando-os  da  tendência  que 
êles  naturalmente  seguiriam  sem  essas  me- 
didas . 

Em  geral  o mercado  tem  prosseguido 
sem  alterações . Os  valores  têm  sofrido  de- 
pressão principalmente  pelas  vendas  de 
açúcar  bruto  do  Brasil  ao  Reino  Unido, 
produto  que  poderia  ser  embarcado  só  a 
granel  e que  portanto  permitia  níveis  de 
preços  mais  baixos  do  que  o açúcar  ensa- 
cado. Para  futuro  próximo  não  se  prevê 
muita  mudança. 

Quênia  — Foram  adquiridas  20 . 000  to- 
neladas de  açúcar  de  Formosa  para  em- 
barque no  período  de  junho  a novembro  a 
26.16.0  custo  e frete  e 30.000  de  proce- 
dências diversas  a 26.0.0 

índia  — Recentemente  100.000  tonela- 
das de  açúcar  bruto  para  embarque  no  pe- 
ríodo de  março  a setembro  foram  vendidas 
a casas  comerciais  a preços  baseados  na 
marca  do  preço  diário  londrino. 

Japão  — Foram  anunciados  muitos  adia- 
mentos de  embarques  de  Queensland  e da 
África  do  Sul  de  datas  próximas  para  o 
final  do  ano . Houve  rumores  de  revendas 
de  compras  japonêsas  mas  nada  definido 
foi  até  agora  confirmado. 

Itália  — As  aquisições  incluem ' peque- 
nas quantidades  de  açúcar  refinado  e cris- 
tais e 20.000  toneladas  do  produto  bruto, 
êste  último  a £ 21.000  a tonelada  métrica. 

França  — Um  refinador  francês  com- 
prou 10.000  toneladas  de  açúcar  bruto  de 
procedências  diversas  para  embarque  pro- 

XlTCeilão  — Foram  adquiridos  5 . 000  tone- 
ladas de  refinado,  de  procedência  russa 
através  de  intermediários;  20.000  tonela- 
das diretamente  da  Rússia,  10.000  de  For- 
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mosa  e 10.000  de  outras  procedências  pa- 
ra embarque  no  período  de  fevereiro  a 
abril,  a preços  variáveis  entre  25.10.0  e 
26.0.0  a tonelada  métrica. 

Irã  — Um  carregamento  do  produto 
bruto,  para  entrega  êm  março  e abril  foi 
vendido  a US$  61,30  a tonelada  métrica, 
custo  e frete  Bandarshapour.  Oútras  ofer- 
tas se  elevaram  a US$  63,00. 

Brasil  — Após  anunciar  sua  retirada  do 
mercado,  o único  vendedor  brasileiro  ven- 
deu 20.000  toneladas  de  açúcar  bruto  a 
uma  casa  comercial  para  embarque  em  se- 
tembro/novembro a US$  59,52  a tonelada 
métrica,  F.O.B.,  estivado.  Imediatamen- 


te após  o Brasil  anunciou  nova  retirada  do 
mercado . 

Reino  Unido  — Numerosos  carregamen- 
tos de  açúcar  bruto  estrangeiro  foram  ad- 
quiridos pelos  refinadores  britânicos,  sen- 
do os  dois  últimos  do  Brasil  a,  respectiva- 
mente, 21.0.0  a 20.10.0  a tonelada  lon- 
ga, C.I.F. 

Estados  Unidos  — Recentemente  o De- 
partamento de  Agricultura  tomou  três  me- 
didas sucessivas  para  prover  mais  os  refi- 
nadores de  açúcar  bruto,  especialmente 
para  a região  Norte  Hatteras . Foram  ad- 
quiridas duas  quotas  adicionais,  no  valor 
de  50 . 000  toneladas . 


ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


ATAS  DAS  SESSÕES  ORDINÁRIAS  108»  9-12-65  (manhã) - 

l?9a’  (^)Í  110%  15-12-65;  m*.  16-12-65  (manhã); 

112»,  16-12-65;  113»,  17-12-65;  114»,  20-12-65;  115»,  21-12-65.  Pre- 
sidência dos  Srs.  José  Maria  Nogueira,  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção  e Paulo  Frederico  do  Rego  Maciel.  Presentes  os 
Srs.  Juarez  Marques  Pimentel,  Arrigo  Domingos  Falcone,  Jessé 
Fontes  de  A7enoar,João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Agripino  Maia 
Sobrinho,  José  Vieira  de  Mello,  J.  A.  de  Lima  Teixeira,  Francisco 
de  Assis  Almeida  Pereira , José  Carlos  Piffer,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  João  Soares  Palmeira. 
Comparecimento  também  dos  Srs s Lauro  Lopes,  Diretor  da  DCF; 
Normando  Cerqueira,  Subcontador  Geral,  José  Cândido  Fonseca 
Lessa,  Chefe  do  Serviço  de  Contabilidade;  e Erivaldo  de  Mendon- 
ça Uchoa,  Assessor  da  Subcomissão  de  Orçamento. 


108’  SESSÃO 

Administração  — É acolhi- 
da proposta  do  SEAAI(  rela- 
tivamente à extinção  do  En- 
treposto de  Jaraguá,  em  Ala- 
goas, conforme  parecer  do  Sr. 
Juarez  Marques  Pimentel. 

Canas  — Defere-se  a rein- 
clusão  do  nome  de  José  Fa- 
dul  Júnior,  de  São  Paulo,  no 
quadro  de  fornecedores  de 
cana. 

— São  julgados  os  proces- 
sos referentes  a alterações  de 
quotas  de  fornecimento  em 
que  são  interessados  a Cia. 
Industrial  de  Santa  Bárbara 
S.  A.  (S.  Paulo),  Helena  da 
Fonseca  Sobral  Faro  (Sergi- 
pe), Waldemar  Pereira  Ange- 
lo (Campos),  Antônio  Carva- 
lho (Bahia),  Luís  Gonzaga  Fa- 
rias de  Oliveira  (Pernambu- 
co), José  Beltrão  de  Castro 
(Alagoas)  e Adelmi  Lira  Li- 
ma (Alagoas)  . 

Açúcar  — Fica  indeferido  o 
pedido  de  Oriovaldo  Francisco 
da  Cruz  e outro,  para  trans- 
ferência de  quota  de  produ- 
ção de  açúcar,  de  acôrdo  com 
o parecer  do  Sr.  José  Vieira 
de  Melo. 


Cancelamento  — A C.  E. 
cancela  a inscrição  do  enge- 
nho de  Honorato  Ferreira  dos 
Santos  (Bahia) . 

109’  SESSÃO 

Açúcar  — Na  forma  do  pa- 
recer do  relator  José  Vieira  de 
Melo,  é indeferido  o reajusta- 
mento de  quota  de  produção 
solicitado  por  Arlindo  Dias 
Pacheco . 

Canas  — AC.  E.  julga  os 
processos  de  fixação  de  quo- 
tas de  fornecimento  de  cana, 
nos  quais  são  interessados 
Francisco  da  Silva  Cajazeiras 
(Pernambuco),  Oslwaldo  Pi- 
nheiro (Campos),  Société  de 
Sucreries  Brésiliennes  ( São 
Paulo),  Mendo  Sampaio  S.  A. 
(Pernambuco),  José  Marcioli- 
no  de  Barros  Lins  (Pernam- 
buco) e Usina  Serra  Grande 
S.  A.  (Alagoas). 

110’  SESSÃO 

Administração  — AC.  E. 
aprova  o voto  do  relator  Jua- 
rez Marques  Pimentel,  pelo 
acolhimento  do  pedido  na  for- 
ma sugerida  pela  DCF  e DA, 
comi  a elevação  do  piso  para 
Cr$  50  mil  de  abono  de  Na- 


tal para  os  servidores  do 
I.A.A. 

i 

Açúcar  — Defere-se  o pe- 
dido da  Cia.  Açucareira  San- 
to André  do  Rio  Una  para 
moagem  de  suas  canas  da  sa- 
fra 1964/65  na  Usina  Central 
Barreiros.  Foi  relator  o Sr. 
Uycurgo  Velloso. 

— AC.  E.  decido  subme- 
ter à Procuradoria  Geral  do 
Instituto  o relatório  da  Sub- 
comissão encarregada  de  re- 
ver as  quotas  de  usinas  subli- 
mitadas . 

— Nos  têrmos  do  parecer 
do  Sr.  Francisco  de  Assis  Al- 
meida Pereira,  fica  autorizada 
a incorporação  provisória  da 
quota  de  produção  da  Agro- 
indústria Pastoril  Sergipe 
para  a Usina  São  Joàé  do  Pi- 
nheiro . 

Financiamento  — Baixa  em 
diligência  o processo  relativo 
ao  financiamento  da  Usina 
União  e Indústria  (Pernam- 
buco), para  cobertura  de  des- 
pesas efetuadas  com  a aqui- 
sição de  material  agrícola  e 
de  transporte . 

— De  acôrdo  comi  parecer 
do  Sr.  João  Agripino  Maia 
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Sobrinho,  é concedido  o finan- 
ciamento solicitado  ipor  Climé- 
rio  W . Sarmento,  para  reequi- 
pamento  de  sua  usina  em  Ala- 
goas. 

Auxílio  — Fica  concedido 
um  auxilio,  em  sacas  do  açú- 
car e litros  de  álcool,  às  Mis- 
sões Salesianas  do  Amazonas. 

Cernas  — É aprovada,  con- 
forme voto  do  Sr.  Francisco 
de  Assis  Almeida  Pereira,  a 
rescisão  do  contrato  de  arren- 
damento firmado  entre  a Usi- 
na Caxangá  e Abel  Gonçalves 
Pereira  (Pernambuco) . 

Taxas  — AC.  E.  concor- 
da com  o depósito  para  liqui- 
dação dos  débitos  fiscais  da 
Refinadora  Paulista  S.  Ai., 
de  acordo  comi  a Lei  4.357. 

111*  SESSÃO 

Expediente  — O Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica  propõe 
a constituição  de  uma  comis- 
são para  estudar  a regula- 
mentação da  Lei  4.870,  que 
reformulou  a legislação  açuca- 
reira . 

Financiamento  — AC.  E. 
libera  a segunda  parcela  do 
financiamento  concedido  pelo 
Instituto  à Usina  Maria  das 
Mercês  (Pernambuco).  Pare- 
cer do  Sr.  Francisco  da  Rosa 
Oiticia . 

— Ê aprovado  o financia- 
mento à Usina  União  e Indús- 
tria (Pernambuco) . 


Canas  — São  julgados  os 
processos  de  fixação  de  quo- 
tas de  fornecimento  de  cana, 
de  interêsse  de  Carlos  Brug- 
naro,  Antônio  Simjões  Pontes 
e Silvio  Luís  Bordin  — todos 
de  São  Paulo. 

Cancelamento  — São  con- 
celados  os  registros  de  ins- 
crição dos  engenhos  de  Per- 
diliano  Veloso  Borba,  Marcia- 
no José  de  Oliveira  e Valério 
da  Cunha  Pôrto,  respectiva- 
mente de  Pernambuco,  Bahia 
e Goiás . 

112*  SESSÃO 

Expediente  — Aprova-se  a 
indicação  do  Sr.  Jessé  Fontes 
de  Alencar  sôbre  processos  de 
financiamento  para  reequipa- 
mento  industrial,  remanescen- 
tes do  exercício  de  1965. 

Administração  — Concordo 
a C.  E.  com  a minuta  de  Re- 
solução que  dispõe  sôbre  a ins- 
talação de  balanças  registra- 
doras de  pesagem  de  cana, 
sendo  relator  o Sr.  João  Agri- 
pino  Maia  Sobrinho. 

— São  aceitas  as  altera- 
ções propostas  pela  DA  em 
dispositivos  do  Regulamento 
do  Fundo  de  Assistência . 

Carvão  — Nos  têrmos-  do 
parecer  do  Sr.  João  Agripino 
Maia  Sobrinho,  fica  aumenta- 
da de  Cr$  1 m|ilhão  para  . . 
Cr$  2,4  milhões  a contribui- 
ção para  o combate  ao  carvão 
de  cana. 


113*  SESSÃO 

Açúcar  — AC.  E.  aprova 
voto  do  relator  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  favorável  à 
remoção  da  Usina  Palheta,  do 
Estado  do  Pará,  para  o mu- 
nicípio de  Igarapé-Açu. 

Empréstimo  — É concedido 
empréstimo  à Usinas  Santo 
Antônio  (Alagoas)  para  aqui- 
sição de  uma  escavadeira. 

114*  SESSÃO 

Orçamento  — O Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica  propõe 
a republicação  do  Orçamento 
Analítico  do  I.A.A.  e é discu- 
tida, ainda,  a minuta  de  pro- 
posta orçamentária  para  o 
Exercício  de  1966. 

115*  SESSÃO 

Administração  — Volta  a 
ser  apreciado  o relatório  da 
Subcomissão  de  Revisão  de 
Quotas  de  Usinas  Sublimita- 
das,  resolvendo  a C.  E.  bai- 
xar o processo  em  diligência. 

— É aprovado  parecer  do 
Sr.  José  Maria  Nogueira,  au- 
torizando o presidente  do  Ins- 
tituto a assinar  contrato  de 
warrantagen  com  o Banco  do 
Brasil,  de  Cr$  10  milhões  pa- 
ra as  usinas  do  Estado  do  Rio. 

Subprodutos  — A C.E.  to- 
ma conhecimento  do  memo- 
rando do  Diretor  da  D AP,  Sr. 
José  Mota  Maia,  contendo  su- 
gestões sôbre  o projeto  da  in- 
dústria de  subprodutos  da 
cana. 
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MINAS  GERAIS 


RIO  DE  JANEIRO 


GUANABARA 
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Linha  de 

produtos  fabricados: 

• Chapas  perfuradas 
inox.  para  filtros, 

de  0,5  mm  0 

• Cobre  para  turbinas 
“Nortistas” 

• Cobre  para  bagacilho 

• Ferro  para  bagacinho 

• Contra-telas  de  latão 

• Diversos  outros  tipos 


PERFURADORA 
DE  METAIS  S.A. 
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Tels.  32-6639  e 32-6446  • Ç.  Postal  1.720 
Telegr.  "Perfurametal"»  SÀO  PAULO 


Solicitem  catálogo 


SIDEL  - COMERCIO  E INDUSTRIA  S.  A. 

“HÁ  SEMPRE  DIVERSAS  MANEIRAS  DE 
SE  FAZER  ALGUMA  COUSA” 


Nós  escolhemos  a mais  eficiente,  ao  oferecermos  aos  industriais 
de  cana-de-açúcar  os  seguintes  equipamentos,  dentro  das  mais 
modernas  concepções. 
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— Facas  Rotativas 
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Cristalizadores  com  ou  sem  refrigeração 

— Forno  rotativo  para  queima  de  enxofre 

— Sistema  de  queima  de  Cal 

- — Condensadores  barométricos 

— Rombas  injetoras  para  substituir  a bomba  a vácuo 

— Secadores  de  açúcar-horizontal  e vertical 

— Elevadores  de  açúcar 

— Transportador  horizontal  ou  inclinado . para  empilhamento 
de  sacos 

— Fábrica  de  Proteína  partindo  de  Vinhoto  ou  Melaço 

No  momento  de  decidir  adquirir  um  dos  equipamentos  de  nossa 
fabricação , consulte  nossas  especificações  e preços. 


Escritório : Av.  Franklin  Roosevelt,  39  s/1408  — Rio  de  Janeiro,  GB 
Fábrica  : Km  16  — Estrada  Rio  - São  Paulo  - Nova  Iguaçu 
Est.  do  Rio  de  Janeiro 


Sl 

Eles  estão  comendo  o seu  dinheiro! 
Não  deixe  que  êles  continuem  a dar 
cabo  dos  seus  lucros! 

ACABE  COM  ISSO! 


As  pragas  de  solo  são 
responsáveis  por 
grandes  prejuízos,  ao 
destruírem  sementes, 
raízes,  tubérculos  e o 
colo  das  plantas. 

O seu  combate  deve  ser 
PREVENTIVO,  isto  é: 
antes  do  plantio, 
aplicando  o 

inseticida  de  solo 


UM  PRODUTO  DA  ESSO  BRASILEIRA  DE  PETRÓLEO  ■ LEVANDO  MAIORES  LUCROS  PARA  VOCÊ. 


BANCO 


DA 

BAHIA 


O 


A 


FUNDADO  EM  1858 


CAPITAL  E RESERVAS:  CR$  16.507.832.364 


142  AGÊNCIAS  NOS  ESTADOS:  Bahia,  Guanabara, 
Minas  Gerais,  Paraná,  Kio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Rio 
Grande  do  Sul,  Santa  Catarina,  Mato  Grosso,  Pernam- 
buco, Goiás,  Brasília  (Distrito  Federal)  e Ceará. 


MATRIZ:  Rua  Miguel  Calrnon,  32  — Salvador  — BA. 

RIO  — Praça  Pio  X,  98 
SÃO  PAULO  — Rua  São  Bento,  480 


SUCURSAIS: 


* 


Sociedade  Anônima  Magalhães,  Comércio  e Indústria 

Casa  Fundada  em  1891 

COMISSÕES,  CONSIGNAÇÕES  E CONTA  PRÓPRIA 
IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO 

Capital:  Cr$  6.600.000.000 

Reservas:  Cr$  2.863.241.458 

Representantes 

no  Brasil  de : 

C.  CZARNIKOW  LTD. 

Head  Office 

Plantation  House, 

london 

Mincing  Lane, 

E.C.3 

SUGARS 

RA  WS  REFINED  FUTURES 

MATRIZ 

- ' - A • X 

X':  ■ ■ • 

Rua  Torquarto  Bahia,  3 — Caixa  Postal,  114 
End.  Tel.  «Douro»  — BAHIA  — Sede  Própria 

FILIAIS 

Rio  de  Janeiro:  Praça  Pio  X,  98  — 5 9 pavimento  — Caixa 
Postal,  795  — End.  Tel.  «Riodouro» 

Sede  Própria 

Recife  — Pe:  Rua  do  Apoio,  81  — Caixa  Postal,  19 

Endereço  Tel.  «Recidouro»  — Sede  Própria. 

Sto.  Amaro-Ba:  Rua  do  Comércio,  23  — Caixa  Postal,  11 
End.  Tel.  «Amadouro»  — Sede  Própria. 

Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 

☆ 

Fornecimento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 

☆ 

editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  COPERESTE 


LAnOR  A1URIO  DE  QUIMilA  AbHICOLA 

ESTAÇAO  EXPERIMENTAL  DE  CANA 


COOPERATIVA  DOS  uSiNElROS  OO  OESTE  DO  EST  DE  SÃO  PAULC 
RUA  lAFAIETE. 94  - RIBEIRÃO  PRÈTO-S  P 


13  ANOS  DE  ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA  AGRO-INDUSTRIAL 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÜCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


ÇH3IP 


Desde  1963  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 


MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 


AQUECEDORES 
CLARIFICADORES 
EVAPORADORES 
VÁCUOS,  ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Teldjráfico  «MORLET» 

Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50  - 6?  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 19  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 
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Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telefones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  49-2824 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  (GB)  — Brasil 


SISTEMA  PILÃO 


s 

GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  : 


PÔRTO  SEGURO 
m-*  CENTRAL 
ROCHEDO 
RENASCENÇA 


MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 


São  Paulo 
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COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


End.  Teleqráíieo;  JOCOLMO 
1 9 de  M«rc»,  I - qrupo  ií02 
Caixu  Pofttal  4434  XV  21 
Rio  dp  Janeiro  GR. 


BRASIL 


UMA  DAS  EMPRÊSAS  LIGADA  AO 


BANCO  PORTUGUÊS  DO  BRASIL  S.A 


OPERA  EM  SEGURO  DE 


INCÊNDIO  • TRANSPORTE  * ACIDENTES  PESSOAIS 
LUCROS  CESSANTES  • RISCOS  DIVERSOS  • 
TUMULTOS  • RESPONSABILIDADE  CIVIL 


SEDE  PRÓPRIA 
RIJA  DO  CARMO,  9 - 7'  Andar 
TELEFONE  31-0135  - RÊDE  INTERNA 
RIO  DE  JANEIRO  - GR.  - RRASIL 


SEDE  PRÓPRIA 
RIJA  SANTA  IZAREL,  160-3*  CJ.  32 
TELEFONES  32-4660  e 34-7074 
SÃO  PAULO  - S.P.  - BRASIL 


SUCURSAL 
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USINA 

SERRA  GRANDE 

S/A 


RECIFE 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 


AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 


«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


(^mpanhicc/^ricola 

e_ 

SnJusfrial/IIãçalhães 

USINA  BARCELOS 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - ESTADO  DO  RIO 

I] 

i. 

asSl 


S E DE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7 ° AND 

END.  TEL.  ••BA.RCBLDOURO" 

TELS.  43-3410  e 43-3638 

RIO  DE  JANEIRO  - GB. 


açúcar  PÉROLA 

SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 


Cl*.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319 • RIO 
TELEGRAMAS:  •'USINAS’’  TELEFONE:  43-4830 


FÁBRICAS:  RIO  DE  JANEIRO  — SANTOS  — CAMPINAS  — BELO 
HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 
— EST.  DO  RIO  • DEPÓSITOS;  SÃO  PAULO  — CRUZEIRO  — JUIZ  DE  FORA 
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